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GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR. ALIENACAO A PRAZO.
DECADENCIA.

O fato gerador do IRPF incidente sobre o ganho de capital, no caso de
alienacdo a prazo, somente se completa quando do efetivo recebimento do
valor referente a venda do bem ou direito, momento a partir do qual se inicia
a contagem do prazo decadencial para o langamento do crédito tributario,
exceto no caso de dolo, fraude ou simulagdo, em que a contagem do prazo
decadencial tem inicio no primeiro dia do exercicio subsequente aquele em
que o langamento poderia ter sido efetuado.

COISA JULGADA ADMINISTRATIVA. FATOS GERADORES
DISTINTOS.

Constituem fatos geradores distintos do IRPF incidente sobre o ganho de
capital os recebimentos de valores referentes a venda do bem ou direito
ocorridos em datas diferidas, ndo havendo necessariamente a vinculagdo da
decisdo administrativa relativa ao IRPF incidente sobre o recebimento
ocorrido em um més a futura apuracdo do IRPF relativo ao recebimento
ocorrido em outro més.

CAPITALIZACAO DE LUCROS E RESERVAS. METODO DE
EQUIVALENCIA PATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE DE MULTIPLO
PROVEITO DO MESMO LUCRO. OMISSAO DE GANHO DE CAPITAL
NA ALIENACAO DE ACOES.

E indevida a capitalizagio de lucros apurados na empresa investidora através
do Método de Equivaléncia Patrimonial, quando este mesmo lucro
permanece inalterado na empresa investida, disponivel nesta como lucros
e/ou reservas de lucros tanto para que se efetuem capitalizagdes como para
retiradas pelos sdcios.
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 GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR. ALIENAÇÃO A PRAZO. DECADÊNCIA.
 O fato gerador do IRPF incidente sobre o ganho de capital, no caso de alienação a prazo, somente se completa quando do efetivo recebimento do valor referente à venda do bem ou direito, momento a partir do qual se inicia a contagem do prazo decadencial para o lançamento do crédito tributário, exceto no caso de dolo, fraude ou simulação, em que a contagem do prazo decadencial tem início no primeiro dia do exercício subsequente àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 COISA JULGADA ADMINISTRATIVA. FATOS GERADORES DISTINTOS.
 Constituem fatos geradores distintos do IRPF incidente sobre o ganho de capital os recebimentos de valores referentes à venda do bem ou direito ocorridos em datas diferidas, não havendo necessariamente a vinculação da decisão administrativa relativa ao IRPF incidente sobre o recebimento ocorrido em um mês à futura apuração do IRPF relativo ao recebimento ocorrido em outro mês.
 CAPITALIZAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS. MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE DE MÚLTIPLO PROVEITO DO MESMO LUCRO. OMISSÃO DE GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE AÇÕES.
 É indevida a capitalização de lucros apurados na empresa investidora através do Método de Equivalência Patrimonial, quando este mesmo lucro permanece inalterado na empresa investida, disponível nesta como lucros e/ou reservas de lucros tanto para que se efetuem capitalizações como para retiradas pelos sócios.
 Constatada a majoração artificial do custo de aquisição da participação societária alienada, mediante a capitalização indevida de lucros e reservas oriundos de ganhos avaliados por equivalência patrimonial nas sociedades investidoras, devem ser expurgados os acréscimos indevidos com a conseqüente tributação do novo ganho de capital apurado.
 MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
 A divergência na qualificação jurídica do fato não pode ser equiparado ao evidente intuito de fraude para efeito de aplicação da multa qualificada prevista no artigo 44, II da Lei nº 9.430/96.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. APLICABILIDADE
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de ofício proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de ofício, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar as preliminares, vencidos os Conselheiros Martin da Silva Gesto, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Theodoro Vicente Agostinho (Suplente Convocado), que acolheram as preliminares de decadência e de existência de coisa julgada administrativa. No mérito: a) por maioria de votos, negar provimento ao recurso quanto à infração de Omissão/Apuração Incorreta de Ganhos de Capital, vencidos os Conselheiros Martin da Silva Gesto, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Theodoro Vicente Agostinho (Suplente Convocado), que deram provimento ao recurso; b) por unanimidade de votos, desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%; c) por maioria de votos, manter a incidência dos juros sobre a multa de ofício, vencidos os Conselheiros Junia Roberta Gouveia Sampaio (Relatora), Martin da Silva Gesto e Theodoro Vicente Agostinho (Suplente Convocado), que a excluíram. Foi designado o Conselheiro Marco Aurélio de Oliveira Barbosa para redigir o voto vencedor, na parte em que foi vencida a Relatora. O Conselheiro Dilson Jatahy Fonseca Neto informou que apresentará declaração de voto.
 (Assinado digitalmente)
 MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA BARBOSA - Presidente e Redator designado. 
 (Assinado digitalmente)
 JÚNIA ROBERTA GOUVEIA SAMPAIO- Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente), Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Rosemary Figueiroa Augusto, Martin da Silva Gesto, Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique Sales Parada e Theodoro Vicente Agostinho (suplente convocado). 
 
 
  Trata-se de lançamento de crédito tributário do Imposto de Renda da Pessoa Física � IRPF relativo aos anos-calendário 2010 e 2011, efetuado por meio do Auto de Infração lavrado em 14/03/2014 (fls. 105/112), em face do contribuinte acima identificado, no montante de R$ 19.093.142,47, sendo R$ 6.839.742,96 de imposto, R$ 1.993.785,07 de juros de mora calculados até 03/2014 e R$ 10.259.614,44 de multa proporcional calculada sobre o principal.
Consistiu a infração apurada na Omissão/Apuração Incorreta de Ganhos de Capital na Alienação de Ações/Quotas não Negociadas em Bolsa de Valores, cujo respectivo Imposto de Renda exigido refere-se aos anos de 2010 e 2011.
A ação fiscal teve como escopo a análise da operação de alienação das ações do Banco Pactual S/A, CNPJ nº 30.306.294/0001-45, de propriedade do sócio Gilberto Sayão da Silva, precedida por reorganização societária ocorrida entre sociedades holdings, as quais detinham todas as ações do Banco Pactual.
Conforme relata a Recorrente, as mencionadas ações foram alienadas ao grupo UBS pelo preço total de R$ 1.111.647.540,24, do qual a primeira parcela foi recebida em 2006, a segunda em 2009 e o saldo restante do preço foi pago em quatro parcelas de R$ 39.335.344,69, recebidas nos meses de março e setembro de 2010 e março e julho de 2011. O presente lançamento se refere às parcelas recebidas nos anos de 2010 e 2011. Os valores recebidos em 2006 foram objeto do Auto de Infração lavrado em 16.12.2009 (Processo nº 12898.002335/2009-31) e a parcela de 2009 também foi objeto de outro auto de infração lavrado em 23.10.2011 (Processo nº 12448.735359/2011-92) 
A referida reorganização consistiu na extinção das holdings que detinham participação societária no Banco, por meio de sucessivas incorporações às avessas, culminando com a alienação das ações do Banco Pactual diretamente pelos acionistas pessoas físicas da instituição. 
De acordo com o relatório fiscal, verificou-se majoração ilícita do custo das ações alienadas, gerando, como conseqüência, a redução indevida do ganho de capital tributável obtido pelo acionista pessoa física.
Isso porque, os sócios pessoas físicas providenciaram uma reestruturação societária no ano-calendário 2006, mediante incorporações às avessas das holdings controladoras do Banco, para permitir que a transferência das ações do Banco Pactual S.A. ao UBS AG fosse feita diretamente pelos sócios pessoas físicas.
Em 28/12/2004 e em 31/12/2005, foram realizados os aumentos do capital social de Pactual Participações Ltda nos montantes de R$ 210.000.000,00 e R$ 130.000.000,00, respectivamente, passando de R$ 125.000.321,05 para R$ 335.000.321,71 em 28/12/2004 e R$ 465.000.320,61 em 31/12/2005, mediante capitalização de parte dos lucros retidos na conta lucros acumulados da sociedade.
Em 31/12/2005 a Pactual Participações Ltda é incorporada por Pactual Participações S/A, cujo capital social passou de R$ 26.969.514,00 para R$ 70.118.786,40 (aumento de R$ 43.149.272,40). Posteriormente, a Pactual Participações S/A transformou-se em Nova Pactual Participações Ltda.
Em 13/10/2006, foi realizado o aumento do capital social da Nova Pactual Participações Ltda no montante de R$ 686.000.000,00, passando de R$ 70.118.786,40 para R$ 756.118.786,40, mediante capitalização dos créditos detidos pelos sócios quotistas contra a sociedade.
Em 13/10/2006 a Pactual Holdings S/A, aumentou seu capital social em R$ 202.500.000,00, mediante a capitalização de créditos detidos contra a sociedade e a capitalização da reserva legal da Companhia. 
Em 13/10/2006 a Pactual Holdings S/A é incorporada por Pactual S/A, passando o capital social da incorporadora de R$ 34.498.190,25 para R$ 64.248.147,47. Também nesta data, a Nova Pactual Participações Ltda é incorporada por Pactual S/A, cujo capital social passou de R$ 64.248.147,47 para R$ 97.841.295,93.
Em 01/11/2006, o capital social da Pactual S/A foi aumentado em R$ 3.862.542,92, passando para R$ 101.698.838,85, com a conseqüente emissão de duas ações preferenciais subscritas pelos acionistas André Santos Esteves e Gilberto Sayão da Silva e integralizadas mediante a capitalização de créditos por eles detidos contra a sociedade.
Em 03/11/2006 a Pactual S/A aumenta seu capital social em R$ 996.087.876,00, passando este para R$ 1.097.786.714,85, mediante a capitalização de créditos detidos pelos acionistas contra a Companhia.
Em 01/12/2006 a Pactual S/A é incorporada pelo Banco Pactual S/A, sendo vertido para o incorporador o patrimônio líquido da incorporada, de R$ 1.149.597.660,18. A partir deste último evento societário, os acionistas pessoas físicas passaram a ter participação direta no Banco Pactual S/A, detendo as ações que, posteriormente, foram alienadas.
Observa-se um padrão nos eventos societários. Após o incremento dos respectivos Patrimônios Líquidos das companhias em decorrência dos ajustes de equivalência patrimonial originados pelo lucro do Banco Pactual S/A, todas as companhias Investidoras (Nova Pactual Participações Ltda, Pactual Holdings S/A e Pactual S/A) tiveram seus lucros e reservas capitalizados e posteriormente foram incorporadas pelas suas Investidas.
De acordo com a fiscalização, nos processos de incorporação reversa houve majoração irregular no custo das ações alienadas, tendo em vista que o processo de extinção das holdings Pactual Participações Ltda, Nova Pactual Participações Ltda e Pactual Holdings S/A, com a anterior capitalização de dividendos nos valores de R$ 210.000.000,00, R$ 130.000.000,00, R$ 43.149.272,40, R$ 202.500.000,00, R$ 686.000.000,00, não poderiam gerar o aumento no custo das ações alienadas do Banco Pactual S/A, uma vez que, posteriormente, houve acréscimo cumulativo do custo das aludidas ações alienadas com a incorporação do acervo líquido da Pactual Holdings S/A e da Nova Pactual Participações Ltda e, mais tarde, a capitalização dos dividendos da companhia Pactual S/A, anteriormente à sua incorporação pelo Banco Pactual S/A, no montante de R$ 1.063.293.524,60, que representa a soma das parcelas R$ 29.749.957,22, R$ 33.593.148,46, R$ 3.862.542,92 e R$ 996.087.876,00. Com o evento de incorporação, todo o acervo líquido da Pactual S/A (PL), no montante de R$ 1.149.610.206,41, foi incorporado pelo Banco Pactual S/A.
As ações ou quotas recebidas pelo sócio ou acionista, em decorrência do aumento de capital subscrito pela sociedade fundida, incorporada ou cindida, continuam sendo basicamente as mesmas de antes, ainda que qualitativamente tenha sofrido alteração, da mesma forma como se aceitaria indiscutivelmente como inalterada a participação societária dos sócios ou acionistas que participavam em uma sociedade que tenha incorporado patrimônio de outra.
Conclui-se que o custo da ação alienada por cada acionista tem como base a participação de cada um deles no capital social da Pactual S/A, em 01/12/2006. Todavia, o contrato firmado na compra e venda do Banco Pactual S/A determinava que, entre a data da celebração do negócio e a data da efetivação do mesmo, os lucros auferidos seriam objeto de distribuição aos antigos proprietários, de tal forma, que em 22/02/2007, os acionistas alienantes, àquela época ex-acionistas, receberam de dividendos o montante de R$290.754.000,06. Tal montante, portanto, refere-se a lucros auferidos até 01/12/2006 e, para que pudessem ser distribuídos deveriam estar incluídos no patrimônio líquido da Pactual S/A. Por isso, esta parcela deve ser deduzida do custo de aquisição apurado.
Com isso, chega-se ao custo das ações alienadas pelo Contribuinte, que é de R$ 183.194.183,97, correspondente a 21,20% do total da sociedade.
O que evidencia a irregularidade é que o sujeito passivo recebeu novas ações em troca das extintas, por ocasião da extinção da Nova Pactual Participações Ltda, mantendo assim, em sua propriedade a mesma parcela que detinha indiretamente do Banco Pactual S/A, entidade que concentrava a efetiva riqueza econômica e financeira do grupo empresarial, como também aumentou o custo de aquisição de tais ações por meio de dividendos não distribuídos. Os dividendos capitalizados são os mesmos, na medida em que as Reservas e Lucros capitalizados por Nova Pactual Participações Ltda e Pactual S/A nada mais são do que o Resultado da Equivalência Patrimonial do Banco Pactual S/A.
O cerne do trabalho fiscal reside no fato de que as operações engendradas pelas citadas sociedades empresariais, em relação à questão da incorporação de lucros e dividendos, somente encontra lastro jurídico-contábil-financeiro relativamente àqueles gerados pelo Banco Pactual S/A, com repercussão na controladora Pactual S/A. Isso porque, eventuais ajustes promovidos pelo Banco Pactual S/A em função de acréscimos patrimoniais ocorridos nas sociedades Pactual Participações Ltda e Nova Pactual Participações Ltda nada mais eram do que a própria riqueza gerada pelo Banco Pactual S/A, as quais já haviam sido consignadas no patrimônio de Pactual S/A.
Diante de todo exposto, conclui a fiscalização que, em razão dos procedimentos acima descritos, os ex-acionistas informaram no Demonstrativo de Ganho de Capital de suas Declarações de Ajuste Anual o custo majorado de suas ações, inserindo elementos inexatos com o fim de pagar menos imposto de renda, conduta que se insere no contexto de fraude à fiscalização tributária, sendo o tipo doloso. 
Cientificado do Lançamento em 18/03/2014, conforme Aviso de Recebimento dos Correios de fl. 143, o Contribuinte, por meio de seu advogado, apresentou Impugnação em 11/04/2014 (fls. 1237/1297), trazendo, em síntese, as seguintes alegações:
a) Preliminares
A Impugnante, ora Recorrente, alegou duas preliminares:
a.1) Decadência do lançamento, pois no caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a decadência se dá no prazo de 5 anos contados da ocorrência do fato gerador. Como o fato gerador do IRPF incidente sobre ganho de capital é a alienação do bem ou direito; e esta ocorreu em 01/12/2006; teriam decorridos mais de 7 anos entre esta data e a da ciência pelo Impugnante do Lançamento, em 18/03/2014. Seria irrelevante, para fins de contagem do prazo decadencial, que o pagamento do preço de venda tenha sido feito de forma parcelada ou à vista.
Alega, ainda, que o crédito tributário exigido estaria extinto por decadência mesmo que caracterizada fraude, dolo ou simulação, hipótese em que o termo inicial do prazo decadencial é deslocado para o primeiro dia do exercício seguinte ao do fato gerador, nos termos do art. 173, I, do CTN. Isto porque, o prazo decadencial ter-se-ia iniciado em 01/01/2007 (primeiro dia do exercício seguinte ao do fato gerador, que ocorreu em 01/12/2006) e terminado em 01/01/2012.
a.2) Existência de Coisa Julgada Administrativa, uma vez que, em 16/04/2012, a 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ªSeção do CARF, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntário apresentado pelo Impugnante, tendo cancelado integralmente o Auto de Infração de 2009, por entender que a apuração do ganho de capital na venda das ações foi realizada nos exatos termos da Lei. 
De acordo com a Impugnante, o Acórdão n° 2102-01.938 tornou-se definitivo em 29/11/2012 e fez coisa julgada administrativa, encerrando a discussão quanto à apuração do ganho de capital auferido na alienação dos investimentos do Impugnante, uma vez que a situação versada nos Autos de Infração de 2009, 2011 e no presente é uma só: o ganho de capital auferido pelo Impugnante na venda das ações, realizada em 2006. 
b) Mérito
Em relação ao mérito, a Impugnante, ora Recorrente aduz o seguinte:
b.1) O Grupo Pactual era composto por diversas holdings, existentes há mais de 10 anos e constituídas em uma época em que os acionistas sequer cogitavam alienar seus investimentos no Banco Pactual. Os objetivos das holdings eram exclusivamente os de organizar o exercício do controle do Banco Pactual e propiciar uma distribuição adequada de seus resultados. Dessa forma, a alienação do Banco Pactual a terceiros faria com que as holdings se tornassem totalmente desnecessárias.
b.2) O caminho trilhado pelos acionistas para se tornarem vendedores do Banco Pactual foi o mais lógico, rápido e econômico dentre todos disponíveis, sendo o acréscimo do custo de seus investimentos mera consequência de aplicação das normas em vigor.
b.3) A Lei n° 6.404/1976 (LSA) define, em seu art. 227, a incorporação como a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações. Como regra, cabe à incorporadora aumentar seu capital social, sendo o aumento realizado pelo patrimônio líquido da incorporada e tocando aos acionistas desta última as ações representativas desse aumento de capital (art. 224, inciso I).
b.3) A parcela do patrimônio líquido da incorporada representada por lucros ou reservas de lucro, por exemplo, transforma-se em capital da incorporadora no processo de incorporação. Por essa razão, é indiferente que, antes da incorporação, os lucros da incorporada sejam ou não capitalizados.
b.4) As capitalizações de lucros verificadas antes das incorporações não representaram mero artifício para elevação do custo dos investimentos dos acionistas, pois (i) essa elevação ocorreria independentemente da capitalização prévia dos lucros e, no caso concreto, (ii) era essencial à adequada distribuição dos lucros de Participações.
b.5) Em se tratando da alienação de quotas ou ações e em sendo o alienante uma pessoa física, o custo de aquisição corresponde ao custo original do investimento acrescido do montante dos lucros e reservas de lucros capitalizados, nos termos do § 1º do art. 130 e do art. 135 do RIR. As distorções apresentadas através dos quadros demonstrativos do TVF decorrem do texto da lei. 
b.6) Os ganhos de equivalência patrimonial integram o resultado do exercício da investidora e, conforme estabelece o §6° do art. 202 da LSA, os lucros do exercício devem ser integralmente distribuídos, ressalvada a possibilidade de serem retidos, nos termos dos arts. 193 a 197 da mesma lei.
 b.7) O art. 22 da Lei n° 9.249/95, admite que, nas extinções de pessoas jurídicas, os bens de sua propriedade sejam restituídos a seus sócios ou acionistas pelos correspondentes valores contábeis.
c) Nulidade do lançamento
Alega ainda que a base de cálculo utilizada no lançamento está incorreta, pois o montante dos lucros capitalizados soma-se o custo dos investimentos a que correspondem, ainda que eles tenham sido reconhecidos em razão da aplicação do MEP. Assim, após a capitalização dos lucros existentes em Participações, o custo dos investimentos do Impugnante atingiu R$ 287.834.315,41. Esse é, pois, o valor que deveria ter servido de ponto de partida para quantificação do ganho de capital auferido na venda das ações do BANCO, caso os efeitos da Reestruturação fossem negados.
d) Redução da multa de 150%
Alega ainda a inexistência de dolo ou fraude , pois a Reestruturação não foi realizada com o propósito exclusivo de economia fiscal e seria levada a efeito, independentemente desta. O Auto não nega efeitos à Reestruturação, apenas rejeita um dos efeitos fiscais, qual seja, o cômputo no custo dos investimentos dos lucros capitalizados por Participações. Assim, não há que se falar em fraude à lei, abuso de forma ou ilícito semelhante, mas sim em aplicação inadequada das normas legais que versam sobre a determinação do custo de investimentos, para efeitos de determinação de ganhos de capital.
Como conseqüência requer a redução da multa de 150%, pois sua aplicação só justifica-se quando há evidente intuito de fraude, ou seja, quando o contribuinte age de má-fé e com claro propósito de violar conscientemente a lei.
e) Não incidência da multa sobre juros
Por fim, alegou a Impugnante ser descabida a incidência de juros sobre a multa porque isso implicaria numa indireta majoração da própria penalidade e não se pode falar em mora na exigência de multa.
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro julgou improcedente a impugnação (fls. 1416 à 1453) em decisão cuja ementa é a seguinte:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2010, 2011
ENQUADRAMENTO LEGAL GENÉRICO.
O fato de constarem do auto de infração vários dispositivos legais concernentes a aspectos gerais relativos à tributação dos rendimentos de ganho de capital não macula o lançamento, quando restar caracterizado que não houve prejuízo ao contribuinte, seja porque a descrição da infração lhe possibilita ampla defesa, seja porque a impugnação apresentada revela pleno conhecimento da infração imputada.
GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR. ALIENAÇÃO A PRAZO. DECADÊNCIA.
O fato gerador do IRPF incidente sobre o ganho de capital, no caso de alienação a prazo, somente se completa quando do efetivo recebimento do valor referente à venda do bem ou direito, momento a partir do qual se inicia a contagem do prazo decadencial para o lançamento do crédito tributário, exceto no caso de dolo, fraude ou simulação, em que a contagem do prazo decadencial tem início no primeiro dia do exercício subsequente àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
COISA JULGADA ADMINISTRATIVA. FATOS GERADORES DISTINTOS.
Constituem fatos geradores distintos do IRPF incidente sobre o ganho de capital os recebimentos de valores referentes à venda do bem ou direito ocorridos em datas diferidas, não havendo necessariamente a vinculação da decisão administrativa relativa ao IRPF incidente sobre o recebimento ocorrido em um mês à futura apuração do IRPF relativo ao recebimento ocorrido em outro mês.
CAPITALIZAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS. MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE DE MÚLTIPLO PROVEITO DO MESMO LUCRO. OMISSÃO DE GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE AÇÕES.
É indevida a capitalização de lucros apurados na empresa investidora através do Método de Equivalência Patrimonial, quando este mesmo lucro permanece inalterado na empresa investida, disponível nesta como lucros e/ou reservas de lucros tanto para que se efetuem capitalizações como para retiradas pelos sócios.
Constatada a majoração artificial do custo de aquisição da participação societária alienada, mediante a capitalização indevida de lucros e reservas oriundos de ganhos avaliados por equivalência patrimonial nas sociedades investidoras, devem ser expurgados os acréscimos indevidos com a conseqüente tributação do novo ganho de capital apurado.
MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
É aplicável a multa qualificada quando restar caracterizado o evidente intuito de fraude do Contribuinte no sentido de impedir ou retardar, total ou parcialmente a ocorrência do fato gerador do Imposto de Renda, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais.
JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
Considerando que a multa de ofício é classificada como débito para com a União, decorrente de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, é correta a incidência dos juros de mora sobre os valores da multa de ofício não pagos, a partir de seu vencimento.
Cientificado (fls. 1455) da decisão, o contribuinte apresentou o competente Recurso Voluntário, no qual reitera as alegações feitas quando da sua impugnação.
A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contra-razões ao Recurso Voluntário reiterando as alegações expostas pela fiscalização e pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento. 
O Recorrente juntou parecer do Prof. Heleno Torres datado de julho de 2016, em virtude da qual requereu que o processo fosse retirado de pauta. 
É o Relatório. 

 Conselheira Relatora JÚNIA ROBERTA GOUVEIA SAMPAIO
O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, dele conheço. 
1- PRELIMINARES
Conforme exposto no relatório, o Recorrente alega duas preliminares: Decadência e existência de coisa julgada administrativa em relação ao fato gerador objeto do presente lançamento. Analisaremos cada uma delas a seguir. 
1.1) Decadência. 
Em relação a alegação de decadência suscitada pela Recorrente é fundamental que se investigue qual o momento da ocorrência do fato gerador nas operações relativas ao ganho de capital da pessoa física. 
De acordo com a Recorrente, o fato gerador, nesse caso, ocorreria no momento da alienação, pois trata-se de fato gerador instantâneo, no qual o tributo é devido no momento em que o sujeito passivo pratica a conduta típica. 
A DRJ, por sua vez, entendeu que, em razão do regime de caixa aplicável às pessoas físicas, o aspecto temporal do fato gerador ocorreria no momento do efetivo recebimento. 
Ao analisar a jurisprudência deste Conselho, constata-se que a Câmara Superior de Recursos Fiscais, na sessão de 16 de fevereiro de 2016, Acórdão 9202-003.770, firmou o entendimento de que o ganho de capital, nas hipóteses de venda a prazo, se dá no momento do efetivo recebimento dos valores por parte da pessoa física: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2006, 2007, 2008, 2009
DECADÊNCIA OMISSÃO DE RENDIMENTOS GANHO DE CAPITAL.
Ganho de capital auferido na alienação do imóvel rural o fato gerador se dá no momento do efetivo ganho de capital. Em sendo o pagamento parcelado o fato gerador também será tomado a cada parcela separadamente. 
Nesse sentido, merece transcrição o voto da Conselheira Relatora Ana Paula Fernandes:
Ora, estamos tratando de ganho de capital, desse modo, por uma questão deinterpretação lógica e respeitando a interpretação sistemática do conjunto de normas que compõem o arcabouço legal aplicável ao caso, não resta dúvida, se o pagamento ocorre a prazo o ganho de capital também ocorre a prazo e conseqüentemente o fato gerador se "renova" a cada parcela, observe-se os arts. 2 e 21, § 2 da Lei 7.713/88.

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.
Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.
Art. 3º (...)
§ 2º Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da soma dos ganhos auferidos no mês, decorrentes de alienação de bens ou direitos de qualquer natureza considerando-se como ganho a diferença positiva entre o valor de transmissão do bem ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a 22 desta Lei. .........
Art. 21. Nas alienações a prazo, o ganho de capital será tributado na proporção das parcelas recebidas em cada mês, considerando-se a respectiva atualização monetária, se houver.
Não há dúvidas de que a tributação do IRPF segue o regime de caixa � o fato gerador ocorre na medida do recebimento de rendimentos. De modo que assiste razão a fazenda nacional quando alega que a ocorrência do fato gerador ou fato imponível faz nascer a obrigação tributária. A alienação de bens, por si só, não faz nascer a obrigação de pagar tributo, portanto, somente a alienação não constitui fato gerador. É fato gerador o recebimento de rendimentos decorrentes de ganho de capital produzido na alienação. Portanto, o fato gerador não ocorre na data de alienação, mas sim, quando do recebimento das parcelas que representam o ganho de capital
Da mesma forma que a decisão supra transcrita, entendo que o legislador, ao adotar o regime de caixa, elegeu como aspecto temporal do fato gerador no caso do imposto de renda pessoa física o momento do efetivo recebimento. Sendo assim, rejeito a preliminar de decadência. 
1.2) Existência de coisa julgada administrativa. 
Ainda no âmbito das preliminares ao mérito, o Recorrente requer o reconhecimento da existência de coisa julgada administrativa em seu favor, uma vez que a situação versada nos Autos de Infração de 2009, 2011 e, no presente, é uma só: o ganho de capital auferido pelo Impugnante na venda das ações, realizada em 2006. 
Verifica-se que o pressuposto essencial para o reconhecimento da existência de coisa julgada aplicável a esses autos é o mesmo utilizado para a primeira preliminar, qual seja, o de que a ocorrência do fato gerador na apuração do ganho de capital se daria do momento da alienação, ocorrida em 2006, ainda que o pagamento tenha ocorrido de forma parcelada. 
Sendo assim, ao adotar a premissa de que a ocorrência do fato gerador do imposto de renda da pessoas físicas ocorre no momento do efetivo recebimento, há que se admitir a existência de fatos geradores distintos para os distintos recebimentos. 
Como já demonstrado no tópico relativo à decadência, no presente lançamento, foram glosados os ganhos de capital apurados em março e setembro de 2010 e em março e julho de 2011, ao passo em que no processo 12898.002335/2009-31 discutia-se a parcela recebida à vista pelo contribuinte em virtude alienação das ações do Banco Pactual. Dessa forma, não há identidade invocada pelo Recorrente como apta a caracterizar a mencionada �coisa julgada administrativa�. Há fatos geradores distintos, como distintas bases de cálculo e aspectos temporais de ocorrência. 
Ademais, como bem ressaltado pela Procuradoria da Fazenda, há que se ter em mente que a Administração não pode simplesmente deixar de exercer o controle de legalidade dos seus atos. A coisa julgada administrativa a que faz menção o recorrente apenas importa no não cabimento de recurso na própria via administrativa. Assim, esgotados as instâncias de discussão relativamente ao processo 12898.002335/2009-31, não mais é dado à administração alterar o que ali ficara decidido. A decisão proferida pela turma julgadora naquele processo, relativamente à situação específica ali tratada, é irretratável para a administração, pois exauridas todas as possibilidades de recurso. 
Todavia, coisa distinta é pretender que a administração não tenha mais a possibilidade de apreciar situação que lhe seja correlata, mas não a mesma, no âmbito de um outro processo administrativo fiscal. Em face do exposto, rejeito a preliminar:
 2) MÉRITO
2.1) Interpretação do artigo 135 RIR e as circunstâncias fáticas do processo
A controvérsia exposta se refere qual a interpretação a ser dada ao artigo 135 do RIR/99. Isso porque, tanto as alegações do Recorrente, quanto as razões expostas pela fiscalização e pela DRJ giram em torno do alcance do referido dispositivo legal que está assim disposto:
Art. 135. No caso de quotas ou ações distribuídas em decorrência de aumento de capital ou incorporação de lucros apurados a partir do mês de janeiro de 1996, ou de reservas constituídas com esses lucros, o custo de aquisição será igual à parcela do lucro ou reserva capitalizado, que corresponder ao sócio ou acionista (Lei nº 9.249, de 1995, art.10, parágrafo único).
Como já exposto pelo próprio Recorrente, a reestruturação societária realizada por ele e demais sócios do Banco Pactual foi objeto de diversas autuações. Alguns processos decorrentes dessas autuações já foram julgados pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, a qual, por unanimidade de votos, negou provimento ao Recurso Especial interposto pelo contribuinte. Nesse sentido, cite-se, exemplificativamente, o decidido no Acórdão 9202-003.700:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF ANOCALENDÁRIO: 2006, 2009 JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. TAXA SELIC.
 A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre a qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic.
OMISSÃO DE GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE AÇÕES. DUPLICIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS.
Constatada a majoração artificial do custo de aquisição da participação societária alienada, mediante a capitalização de lucros e reservas oriundos de ganhos avaliados por equivalência patrimonial nas sociedades investidoras, seguida de incorporação reversa e nova capitalização, em inobservância da correta interpretação a ser dada ao art. 135 do Decreto no 3.000, de 1999, devem ser expurgados os acréscimos indevidos com a conseqüente tributação do novo ganho de capital apurado.
EXCLUSÃO DE MULTA E JUROS DE MORA POR APLICAÇÃO DE NORMA INFRALEGAL. INOCORRÊNCIA.
Somente é cabível a exclusão da imposição de penalidades e da cobrança de juros de mora quando há comprovada aplicação do disposto em normas complementares às leis.
Hipótese em que a alegada observância da Instrução Normativa SRF n° 84, de 11 de outubro de 2001, não tem o condão de afastar essa imposição, porque tal normativo não trata especificamente do caso discutido nos autos e, consequentemene, não pode dar suporte à interpretação do art. 135 do RIR/99 defendida pela autuada 
O voto do conselheiro relator Luiz Eduardo de Oliveira Santos, merece transcrição pela clareza e completude com que aborda a questão. Antes de fazer a análise das alegações do Recorrente, o conselheiro faz a delimitação do problema, nestes termos:
Com base nesse dispositivo, o aumento de capital, realizado por uma pessoa jurídica, por incorporação de lucros, implica o aumento proporcional do custo de aquisição da participação societária de seus proprietários.
Para exemplificar essa determinação, considere uma participação societária correspondente a 100% do capital de uma pessoa jurídica (detida por dois sócios, pessoas físicas), adquirida por R$ 1.000,00. Considere, também, que essa pessoa jurídica, em seguida, tenha auferido um lucro de R$ 100,00 e o tenha capitalizado. Considere, por fim, que os sócios tenham alienado essa participação societária a terceiros por R$ 1.500,00.
Nesse caso, em que pese os sócios terem adquirido a participação societária por R$ 1.000,00 e, posteriormente, a alienado por R$ 1.500,00, o ganho de capital apurado não seria de R$ 500,00, mas apenas de R$ 400,00. Isso porque os lucros de R$ 100,00, capitalizados, têm o condão de aumentar o custo de aquisição da participação societária e, conseqüentemente, de diminuir o ganho de capital.
Dessa forma, de uma maneira simples e apressada, poder-se-ia concluir que qualquer capitalização de lucros implicaria um aumento do custo da correspondente participação societária. Ocorre que essa interpretação, no entender deste conselheiro, é literal e, considerando exclusivamente o parágrafo único do art. 10 da Lei n° 9.249, de 1995, gera incoerências no sistema jurídico e disfuncionalidades na tributação de operações.
Para ilustrar a questão, vejamos uma situação, em tudo semelhante à anterior, porém em que os sócios tenham decidido criar uma holding controladora da pessoa jurídica operacional, que por sua vez, passaria a ser subsidiária integral da holding. Nesse caso: inicialmente teríamos os sócios, como proprietários da Holding, e esta reconhecendo em seu ativo uma participação societária na pessoa jurídica operacional, avaliada em R$ 1.000,00 por equivalência patrimonial; em seguida, com a pessoa jurídica operacional auferindo lucros de R$ 100,00, a Holding (por equivalência patrimonial) iria refletir esse lucro no valor de sua participação societária, o que resultaria no reconhecimento de lucros, também no valor de R$ 100,00; prosseguindo, a holding capitalizaria o lucro por ela reconhecido por equivalência patrimonial e, consequentemente, os proprietários atualizariam o valor da participação societária, para R$ 1.100,00; em momento posterior, a pessoa jurídica operacional incorporaria a holding, mantendo porém os lucros, de R$ 100,00, em seu patrimônio líquido e, somente então, capitalizaria esses lucros, permitindo que os proprietários atualizassem, mais uma vez, o valor da participação societária, agora para R$ 1.200,00;por fim, com os proprietários alienando sua participação societária por R$ 1.500,00, seria apurado um ganho de capital de apenas R$ 300,00.
Repare que, em que pese os sócios terem adquirido a participação societária por R$ 1.000,00 e, posteriormente, alienado essa participação societária por R$ 1.500,00, o ganho de capital apurado não foi de R$ 500,00, nem de R$ 400,00, mas de apenas R$ 300,00.
Isso ocorreu porque os lucros de R$ 100,00, reconhecidos na Holding por equivalência patrimonial foram capitalizados, aumentando o custo de aquisição da participação societária e, posteriormente, os mesmos lucros de R$ 100,00, auferidos pela pessoa jurídica operacional, em função de suas atividades, também foram capitalizados, aumentando mais uma vez o custo de aquisição da participação societária.
Consequentemente, vemos aqui o ganho de capital reduzido duas vezes.Ora, essa situação é � em essência � igual à anterior: (a) uma participação societária adquirida por mil reais, (b) a correspondente empresa � operacional � que aufere 100 reais de lucro e (c) a venda dessa participação societária por mil e 500 reais. Mas apenas pela interposição de uma holding na estrutura societária do grupo econômico, o ganho de capital ficaria reduzido. E o pior, se � ao invés de uma holding � existissem duas ou mais, o ganho de capital seria mais reduzido ainda.
Portanto, essa aplicação direta do parágrafo único a qualquer incorporação de lucros leva à incoerente conclusão de que, em se existindo várias holdings interpostas entre os proprietários e a pessoa jurídica, o ganho de capital pode ficar artificialmente reduzido, até a zero ou ainda a valores negativos.(grifamos)

Esclarecida a operação, o conselheiro passa a descrever a finalidade dos institutos da capitalização de lucros prevista no artigo 135, bem como do método de equivalência patrimonial, nesses termos: 

Com efeito, a capitalização de lucros nada mais é do que uma operação que substitui o seguinte procedimento: (i) a distribuição do lucro, pela pessoa jurídica a seus proprietários, (ii) o imediato aumento de capital da pessoa jurídica, no valor do lucro distribuído e (iii) a subscrição e integralização do aumento de capital, por esses mesmos proprietários, com os recursos antes recebidos a título de distribuição de lucro.
Por outro lado, o método da equivalência patrimonial tem por objetivo refletir no patrimônio de uma pessoa jurídica controladora (ou coligada) de outra, o patrimônio e conseqüentemente o resultado da investida. Com efeito, ele serve para refletir a situação da investida no patrimônio da investidora.
(...)

A propósito, lembramos que, no procedimento de consolidação, para apresentação da efetiva situação patrimonial, os lucros refletidos por equivalência patrimonial no patrimônio das investidoras devem ser eliminados.
Realizaremos, agora, a análise jurídica da legislação, sem perder de vista essas características ontológicas (a) da operação de capitalização de lucros e (b) do método da equivalência patrimonial.
(...)

Repara-se aqui a coerência dos dispositivos acima referidos. Como, na época, a distribuição de lucros era tributada, a capitalização do lucro não alterava o custo de aquisição da participação societária. Assim, quando a participação societária fosse alienada, o valor do lucro capitalizado seria alcançado pelo ganho de capital.
Ora, a partir de 1996, temos uma clara mudança de tratamento na distribuição de lucro, que passou a não ser tributada, nem na fonte, nem na declaração de ajuste, nos termos do disposto no art. 10, da Lei n° 9.249, de 1995. Assim o lucro distribuído deixou de ser tributado; e consequentemente, o custo de aquisição das participações societárias passou a ser alterado quando da capitalização de lucros distribuíveis pela pessoa jurídica, inclusive no caso de distribuição de ações bonificadas, cujo valor de aquisição devia ser considerado igual ao desse lucro capitalizado.
(...)
Repara-se, da mesma forma que no sistema vigente anteriormente, a coerência dos dispositivos acima referidos. Como a distribuição de lucros deixou de ser tributada, a capitalização do lucro distribuível passou a alterar o custo de aquisição da participação societária. Assim, quando a participação societária fosse alienada, o valor do lucro (distribuível isento e capitalizado) não seria alcançado pelo ganho de capital.
Portanto, conhecendo a razão histórica do surgimento da legislação, (que foi a alteração de tributação para não tributação da distribuição de lucros), para compreensão da legislação, (a) afastamos a aplicação da interpretação literal e (b) entendemos como mandatória a aplicação da interpretação histórico/teleológica (acima discutida) e, sobretudo, da interpretação sistemática dos dispositivos relativos ao método da equivalência patrimonial, à distribuição e à capitalização de lucros. Ressalte-se aqui que todos esses métodos de interpretação convergem.
Especificamente quanto à interpretação sistemática é muito fácil perceber que não se deve considerar somente a leitura do parágrafo, mas também (e sobretudo) a leitura do caput do próprio artigo 10 da Lei n° 9.249, de 1995. Aliás, essa é uma regra hermenêutica básica, o parágrafo deve sempre se referir ao caput, sendo que sua consideração em separado gera problemas de contexto e, o que é pior, gera a famosa falácia de ênfase em que, se acentuando um aspecto da realidade, acaba-se por negar a própria realidade. Ora, no caput, é referido que os lucros ou dividendos pagos ou creditados é que não estarão sujeitos à incidência do imposto de renda. Portanto, interpretando o parágrafo nos limites do que dispõe o caput, concluímos facilmente que a capitalização de lucros que tem o condão de alterar o custo de aquisição de participações societárias é aquela referente a lucros passíveis de efetiva distribuição aos sócios ou acionistas sem tributação.
Por seu turno, conforme já colocado no início desse voto, temos que o método da equivalência patrimonial teve por objetivo o reconhecimento de lucros de investidas, mesmo antes de sua distribuição.
Não se está aqui negando a existência de um lucro decorrente do ajuste de equivalência patrimonial, mas não podemos deixar de levar em conta o fato de o lucro não é efetivamente distribuído mais de uma vez. Com efeito, o lucro decorrente do ajuste por equivalência patrimonial, é somente o reflexo do lucro auferido pela pessoa jurídica operacional (investida), esse último sim, passível de efetiva distribuição.
Comprovando a conclusão acima, sabemos que a distribuição de lucro, registrado em decorrência do ajuste de equivalência patrimonial implica a necessidade de contratação de empréstimos ou distribuição de recursos aportados a título de capital.
Pois bem, devemos nos lembrar de que a própria operação de capitalização de lucros foi concebida como um atalho para substituição do complexo procedimento de (i) a distribuição do lucro, pela pessoa jurídica a seus proprietários, (ii) o imediato aumento de capital da pessoa jurídica, no valor do lucro distribuído e (iii) a subscrição e integralização do aumento de capital, por esses mesmos proprietários, com os recursos antes recebidos a título de distribuição de lucro.
(...)
Agora, a partir do que se encontra acima colocado, é possível chegarmos a uma conclusão quanto ao procedimento de aplicação da legislação, no tocante à atualização do custo da participação societária, em função da capitalização de lucros pela pessoa jurídica.
Considerando que a efetiva distribuição de lucros deve se dar a partir da pessoa jurídica operacional, essa distribuição, seguida de subscrição de aumento de capital nas empresas componentes de um grupo econômico (a pessoa jurídica operacional e suas holdings) deve ter por efeito patrimonial o aumento de capital em toda a cadeia de entidades relacionadas societariamente. Por óbvio não é possível distribuir mais de uma vez o mesmo lucro (o lucro e seus reflexos por equivalência patrimonial), portanto também não deve ser aceitável, pelo menos para fins fiscais, capitalizá-lo mais de uma vez A conclusão acima é inevitável, porque:as disponibilidades passíveis de distribuição estão no patrimônio da pessoa jurídica operacional, que somente pode distribuir o lucro para sua proprietária direta, a holding; já a holding, somente pode distribuir o lucro aos acionistas, pessoas físicas,após o recebimento dos recursos da pessoa jurídica operacional;os acionistas, por sua vez, somente podem aumentar capital na holding, em que possuem participação direta; e por fim, a holding, com os recursos recebidos, poderá aumentar capital da pessoa jurídica operacional.
Ora, conseqüentemente, somente haverá capitalização de lucros efetivamente distribuíveis caso todas as pessoas jurídicas da cadeia societária (holdings e empresa operacional) realizem a capitalização. Ao contrário, caso ocorra apenas a capitalização dos lucros de holdings, o parágrafo único do art. 10 da Lei n° 9.249, de 1995, não incide, devendo ser mantido o valor da participação societária pelos proprietários, até mesmo porque os efetivos lucros da pessoa jurídica operacional ainda poderão ser distribuídos sem tributação (para os próprios sócios) ou para futuros adquirentes.
A exposição acima transcrita, deixa claro que a interpretação literal do artigo 135 do RIR pretendida pelo Recorrente, na situação dos autos, não encontra respaldo no arcabouço normativo que lhe serve de suporte além de criar um benefício fiscal sem causa. Como bem observou a Procuradoria da Fazenda, a adoção da interpretação literal pretendia pelo Recorrente teve como conseqüência o aumento do custo de aquisição das ações do Banco Pactual em 233,71% quanto patrimônio líquido do Banco aumentou em 84,45%.
2.2) Da base de cálculo adotada no lançamento
Alega ainda o Recorrente que a base de cálculo utilizada no lançamento está incorreta, pois o montante dos lucros capitalizados soma-se o custo dos investimentos a que correspondem, ainda que eles tenham sido reconhecidos em razão da aplicação do MEP. Assim, após a capitalização dos lucros existentes em Participações, o custo dos investimentos do Impugnante atingiu R$ 287.834.315,41.
Entendo, todavia, que a referida alegação não merece prosperar. Isso porque, como já demonstrado, o lucro existente no grupo Pactual era um só, produzido pelo Banco e refletido nas demais empresas em razão do MEP. No entanto, tal lucro ainda não tinha sido distribuído e estava integralmente contabilizado no Banco Pactual, podendo servir de base para distribuição de dividendos ou de capitalização no próprio Banco, o que de fato ocorreu. 
O lucro do Banco Pactual foi distribuído entre os acionistas da empresa, beneficiando, inclusive, os próprios alienantes e autuados. Constou do contrato de venda do Banco Pactual que os antigos acionistas receberiam dividendos provenientes do lucro produzido pelo Banco no ano de 2006. Dessa forma, se o lucro do Banco Pactual serviu de fundamento para distribuição de dividendos a seus acionistas não poderia ser utilizado em capitalizações realizadas nas holdings, que não têm receita própria, mas apenas refletem, pelo MEP, o lucro gerado pelo próprio Banco. 
2.3) Da multa Qualificada
O Recorrente se insurge, também, quanto a aplicação da multa qualificada de 150% por entender que: a) não foi comprovado o "evidente intuito de fraude", uma vez que não foram identificados documentos inidôneos; b) todas as operações foram escrituradas e declaradas; c) a divergência na interpretação de dispositivo legal (art. 135 do RIR) não poderia ser qualificada como fraude.
Nesse ponto, entendo correta a alegação do Recorrente. Por mais que se reconheça a prática de planejamento fiscal não oponível ao fisco, uma vez que a Recorrente se abrigou na literalidade normativa para obter efeitos fiscais em oposição da teleologia dos institutos jurídicos analisados, entendo que não está configurada a fraude penal necessária a aplicação da multa agravada. Como esclarece MARCO AURÉLIO GRECO em sua obra planejamento fiscal:
Outra observação a ser feita é a de que a incidência do inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, que leva à multa mais onerosa, supõe a ocorrência inequívoca do intuito fraudulento.
Vale dizer, não é toda e qualquer hipótese de falta de pagamento, etc. prevista no inciso I que vai levar a multa em dobro. 
Se não houve o intuito de enganar, esconder, iludir, mas se, pelo contrário, o contribuinte agiu de forma clara, deixando explícitos seus atos e negócios, de modo a permitir a ampla fiscalização pela autoridade fazendária, e se agiu na convicção e certeza de que seus atos tinham determinado perfil legalmente protegido - que levava ao enquadramento em regime ou previsão legalmente mais favorável - não se trata de caso regulado pelo inciso II do artigo 44, mas sim de divergência de qualificação jurídica dos fatos; hipótese completamente distinta da fraude a que se refere o dispositivo. 
A multa agravada só tem cabimento se o elemento subjetivo do tipo for a fraude no sentido de enganar, esconder, iludir etc.
Hipóteses de razoável e justificável divergência de qualificação jurídica não configuram a "fraude" a que se refere o incido II. Poderão em tese configurar fraude civil ou fraude à lei, mas esta não está alcançada pelo inciso II. (grifamos)

Além disso, o artigo 112 do Código Tributário Nacional é claro ao dispor que " A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato". Nesse caso, entendo que a dúvida quanto a correta compreensão do alcance do artigo 135, II do RIR pode ser constatada a partir da decisão proferida no processo 12898.002335/2009-31 no qual foi dado provimento ao recurso do contribuinte, por unanimidade de votos. 
Em face do exposto, entendo que a multa de ofício deverá ser reduzida para o percentual de 75%.
2.4) Da exclusão da multa sobre juros
Discorda a recorrente da aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício, os quais pede, caso não seja cancelado o crédito tributário, sejam excluídos.
Este Conselho já apreciou a presente matéria, no Acórdão nº 1102-00.060 (julgado na sessão de 28/08/2009), a Conselheira Sandra Maria Faroni, bem sintetiza o argumentação que permite a conclusão não incidência dos juros sobre a multa de ofício, vejamos:
�A obrigação tributária pode ser principal, consistindo em obrigação de dar (pagar tributo ou multa) e acessória, obrigação de fazer (deveres instrumentais). De acordo com o art. 139 do CTN, o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. Portanto, compreendem-se no crédito tributário o valor do tributo e o valor da multa. 
O Decreto-lei n° 1.736/79 determinou a incidência dos juros de mora sobre o "valor originário" , definindo como "valor originário" o débito, excluídas apenas as parcelas relativas a correção monetária, juros de mora, multa de mora e encargo do DL 1.025/69. Ou seja, não previu a exclusão da multa de oficio. 
O art. 161 do CTN determina que o crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, ressalvando apenas a pendência de consulta formulada dentro do prazo legal para pagamento do crédito. Seu § 1° determina que, se a lei não dispuser de forma diversa, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. 
No caso de multa por lançamento de oficio, seu vencimento é no prazo de 30 dias contados da ciência do auto de infração. Assim, o valor da multa lançada, se não pago no prazo de impugnação, sujeita-se aos juros de mora. 
Além dos artigos 2° e 3° do DL 1.736/79, tratam dos juros de mora os seguintes dispositivos de leis ordinárias: Lei 8.383/91, art. 59; Lei 8.981/95, art. 13; Lei 9.430/96, art. 5°, § 3°, art. 43, parágrafo único e art. 61, § 3°, Lei n° 10.522/2002, (cuja origem foi a MP 1.621-31/98), arts. 29 e 30. 
O artigo 61 da Lei 9.430/96 regula a incidência de acréscimos moratórios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 01 de janeiro de 1997, não alcançando, pois, a multa por lançamento de oficio, uma vez que: 
(a) a multa não decorre do tributo, mas do descumprimento do dever legal de pagá-lo; (b) entendimento contrário implicaria concluir que sobre a multa de oficio incide a multa de mora. 
O artigo 30 da Lei 10.522/2002 determina a submissão, a partir de 10 de janeiro de 1997, a juros de mora calculados segundo a Selic, dos débitos cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994 e que não tenham sido objeto de parcelamento, e dos créditos inscritos na Dívida Ativa da União. 
Em síntese, em se tratando de débitos de tributos cujos fatos geradores ocorreram a partir de 1° de janeiro de 1995 só há dispositivo legal autorizando a cobrança de juros de mora à taxa SELIC sobre multa no caso de multa lançada isoladamente; não porém quando ocorrer a formalização da exigência do tributo acrescida da multa proporcional. Nesse caso, só podem incidir juros de mora à taxa de 1%, a partir do trigésimo dia da ciência do auto de infração, conforme previsto no § 1° do art. 161 do CTN.�
A fim de demonstrar o entendimento majoritário do CARF no sentido acima exposto, colaciono a ementa de diversos julgados:
JUROS DE MORA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. � É cabível, no lançamento de oficio, a cobrança de juros de mora sobre o tributo ou contribuição, calculados com base na variação acumulada da Taxa Selic. Referidos juros não incidem sobre a multa de oficio lançada juntamente com o tributo ou contribuição, decorrente de fatos geradores ocorridos a partir de 1/01/1997, por absoluta falta de previsão legal. (Acórdão 202-16.397, sessão de 14.07.2005).
JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO - INAPLICABILIDADE - Os juros de mora só incidem sobre o valor do tributo, não alcançando o valor da multa aplicada. (Acórdão 101- 96.008, sessão de 1/03/2007). 
INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO - INAPLICABILIDADE - Não incidem os juros com base na taxa Selic sobre a multa de oficio, vez que o artigo 61 da Lei n.° 9.430/96 apenas impõe sua incidência sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições. Igualmente não incidem os juros previstos no artigo 161 do CTN sobre a multa de oficio.(Acórdão 101-96.607, sessão de 06/03/2008).
Inclusive há decisão da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme se verifica pelo Acórdão 9101-00.722 (1a. Turma da CSRF), julgado na sessão de 8 de novembro de 2010, de relatoria da Conselheira Karem Jureidini Dias:
RECURSO ESPECIAL � CONHECIMENTO. Não deve ser conhecido o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional quando inexiste similitude fática entre o acórdão paradigma e o acórdão recorrido. JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO - INAPLICABILIDADE - Os juros de mora só incidem sobre o valor do tributo, não alcançando o valor da multa ofício aplicada.
A fundamentação do referido acórdão da 1a. Turma da CSRF é de que a regra veiculada pelo art. 61 da Lei n.° 9.430/96 refere-se à incidência de acréscimos moratórios sobre �débitos decorrentes de tributos e contribuições�, sendo certo que a penalidade pecuniária não decorre de tributo ou contribuição, mas do descumprimento do dever legal de declará-lo e/ou pagá-lo, de onde se extrai a conclusão de ser inaplicável os juros de mora a taxa Selic sobre a multa de oficio. Assim, a conclusão é de que a taxa SELIC só incidirá sobre multas isoladas, aplicadas nos termos do art. 43 da Lei nº 9.430/97.
Por tais razões, afasto a incidência dos juros aplicáveis sobre a multa de ofício.
3) Conclusão
Em face do exposto, rejeito as preliminares e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso voluntário para reduzir o percentual da multa para 75% e afastar a incidência dos juros sobre a multa de ofício. 
(Assinado digitalmente)
Júnia Roberta Gouveia Sampaio. 

Voto Vencedor
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Redator designado
Em que pese o bem fundamentado voto da ilustre Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, peço vênia para divergir, tão somente em relação aos juros de mora sobre a multa de ofício.
Sobre essa questão, entendo que o §3º do art. 61 da Lei nº 9.430/1996, ao se referir aos juros incidentes sobre os débitos para com a União, incluiu o tributo e a multa de ofício, pois a multa também é um débito com a Fazenda Pública. 
Art.61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
§1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)
Nesse sentido é o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme ementas abaixo:
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO - APLICABILIDADE. 
O art. 161 do Código Tributário Nacional � CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o �crédito� a que se refere o caput do artigo.
É legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC.
Precedentes do Tribunal Regional da 4ª Região.
Recurso Especial Negado. (Acórdão nº 9202-001.806, data de publicação: 29/11/2011, relator: Gustavo Lian Haddad, redator designado: Elias Sampaio Freire).
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. (Acórdão nº 9101-01.191, data de publicação: 17/10/2011, relatora: Karem Jureidini Dias, redator designado: Claudemir Rodrigues Malaquias).
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. (Acórdão nº 9101-000.539, data de publicação: 02/07/2014, relator: Valmir Sandri, redatora designada: Viviane Vidal Wagner).
No âmbito do Poder Judiciário, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem firmado entendido de que são devidos os juros de mora sobre a multa de ofício, conforme se depreende das ementas abaixo:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário.� (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010. 2. Agravo regimental não provido. (grifei)
(AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/12/12)
TRIBUTÁRIO. MULTA PECUNIÁRIA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE.
1. É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário.
2. Recurso especial provido. (grifei)
(REsp nº 1.129.990-PR, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 1º/09/2009).
Portanto, é de se subsistir a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Assinado digitalmente
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Redator designado

Declaração de voto
Conselheiro Dilson Jatahy Fonseca Neto
Decadência:
A despeito do excelente voto proferido pela i.Relatora, entendo ser necessário divergir em relação à aplicação da decadência in casu, tendo em vista o momento do fato gerador e as regras aplicáveis para o IRPF. Para corretamente identificar o fato gerador é preciso uma breve explanação sobre o fato jurídico que leva à imposição do IRPF sobre o ganho de capital: alienação. 
O ganho de capital, conforme a legislação pátria, incide sobre a alienação, a qualquer título, de bem ou direito. Nesse sentido, a alienação decorrente de doação gera ganho de capital (se o bem for recebido por valor superior ao valor originalmente declarado). Mais fácil é a apuração do ganho de capital nos casos de alienação decorrente de compra e venda, quando a base de cálculo será o preço.
Como se sabe, o Código Civil de 2002 estabeleceu o contrato de compra e venda como consensual, fazendo nascer, na data do seu aperfeiçoamento, duas obrigações de dar: pelo vendedor, a coisa vendida, e pelo comprador, o preço (art. 481 e seguintes). Em outras palavras, aperfeiçoado o contrato, nasce imediatamente um créditos para cada uma das partes. 
Ainda é importante registrar que o mesmo diploma legal já prevê regras aplicáveis quando a venda não é à vista. Segundo o seu art. 491, o vendedor não é obrigado a entregar a coisa vendida antes de receber o preço. Esse artigo excepciona os casos de venda a crédito, quando o vendedor não pode se opor à entrega pelo simples fato de não ter efetivamente recebido o preço. Isso porque o preço é certo, ainda que não exigível e, exatamente por não ser exigível ainda não foi quitado. Diferente é a alienação da coisa vendida - a menos que igualmente tenha prazo -, que já é certa e exigível desde o momento do aperfeiçoamento do negócio. 
Conforme registrou a própria autoridade lançadora no Termo de Verificação Fiscal: 
"Segundo consta do CONTRATO, a compra e venda das ações foi firmada em 09/05/2006, porém o controle acionário somente foi transferido à Adquirente (UBS AG) com o evento denominado �Fechamento�, o qual necessitava de diversas providências a serem previamente cumpridas antes da efetiva transferência das ações ao Adquirente (Capítulo VII do CONTRATO), entre as quais estavam as (i) �Aprovações Regulatórias Necessárias� � que incluíam desde a aprovação do CADE e do BACEN até os arquivamentos das alterações contratuais/estatutárias nos órgãos competentes; e (ii) as obrigações da Adquirente, da Controladora (Pactual S/A antes da reorganização societária) e dos sócios (após a reorganização societária) � que visavam a obtenção de declarações, garantias e certificados de ambos os contratantes, além de outras providências operacionais.
Para esse período entre, aproximadamente, a data de celebração do CONTRATO e a data de �Fechamento�, cunharam a denominação de �Período Intermediário�, durante o qual o controle acionário permaneceria com os alienantes das ações do Banco Pactual S/A.
Conforme previsão contratual (Cláusula 1.2), a �Contraprestação do Fechamento em Dinheiro� (primeira parcela do pagamento pela venda das ações do Banco Pactual S/A) ficou definida para ser paga aos sócios pessoas físicas (uma vez que as holdings deveriam ser extintas durante o �Período Intermediário�) na �Data do Fechamento�. De fato, o recebimento dessa primeira parcela em função do �Fechamento� da compra e venda das ações ocorreu em dez/2006, conforme consta da Declaração de Imposto de Renda do sócio pessoa física.
O �Pagamento Diferido� foi a parcela restante que integrou a �Contraprestação Total" (valor de alienação das ações do Banco Pactual S/A). Sua previsão contratual está contida na Cláusula 1.3 do CONTRATO, para ser pago em data posterior ao �Fechamento� da compra e venda das ações. O montante do �Pagamento Diferido� convencionado deveria variar com base no desempenho econômico do Banco Pactual S/A, especificado no CONTRATO, e sua quantificação estaria submetida a limites máximos e mínimos de valores." - fl. 117
Depreende-se, portanto, que foi firmado em 09/05/2006 um contrato de compra e venda da integralidade da participação, a crédito e sujeito a condição suspensiva. O evento condicionante ("fechamento") foi observado em dez/2006, levando à alienação da participação acionária (entrega da coisa vendida) e ao surgimento do crédito referente ao preço. Parte desse crédito foi quitado imediatamente, enquanto o restante do preço - já acordado e definido, ainda que não líquido nem exigível - foi diferido para momento posterior. Repisa-se: não há qualquer indício de que tenham sido realizadas diversas vendas, cada uma sobre parte da participação acionária, e mediante o pagamento referente a cada negócio, mas sim um único negócio jurídico de compra e venda e, mais relevantemente, uma única alienação da participação acionária, com pagamento parcelado.
Questiona-se: no momento do "fechamento", nasceu o crédito em prol dos alienantes? Sim. O recebimento de um crédito pode ser considerado como rendimento? Sim, posto que há disponibilidade econômica e jurídica (o alienante poderia ter feito operações bancárias, por exemplo, para liquidar antecipadamente o seu crédito). É relevante, para a constatação do fato gerador (alienação do bem ou direito) o efetivo recebimento da contraprestação (preço) ou a sua exata medida? Não, inclusive é o que se extrai de informações prestadas pela própria Receita Federal:
"563 - Como devem ser tributados os resultados obtidos em alienações de participações societárias quando o preço não pode ser predeterminado? 
Quando não houver valor determinado, por impossibilidade absoluta de quantificá-lo de imediato (ex.: a determinação do valor das prestações e do preço depende do faturamento futuro da empresa adquirida, no curso do período do pagamento das parcelas contratadas), o ganho de capital deve ser tributado na medida em que o preço for determinado e as parcelas forem pagas. 
Não obstante ser indeterminado o preço de alienação, toma-se como data de alienação a da concretização da operação ou a data em que foi cumprida a cláusula preestabelecida nos atos contratados sob condição suspensiva. 
Contudo, alerte-se que o tratamento descrito deve ser comprovado pelas partes contratantes sempre que a autoridade lançadora assim o determinar." (grifamos) 
Ora, a própria Receita Federal, nas suas instruções ao público, já esclarece o momento do fato gerador: "toma-se como data de alienação a da concretização da operação ou a data em que foi cumprida a cláusula preestabelecida nos atos contratados sob condição suspensiva". Ora, se o fato gerador é a alienação, e há o fato gerador sempre que a coisa é alienada, independentemente da causa, então o fato gerador na compra e venda a prazo é o mesmo fato gerador da compra e venda a vista ou mesmo da doação: a alienação.
Não se pode confundir (1) a data do fato gerador do tributo, (2) com a data da apuração do tributo, nem (3) com a do pagamento do tributo. No caso de venda a prazo, apenas a data do pagamento do tributo é que é diferida. Efetivamente, o art. 140 do RIR/1999 é claro em afirmar que:
Art. 140. Nas alienações a prazo, o ganho de capital deverá ser apurado como venda à vista e tributado na proporção das parcelas recebidas em cada mês, considerando-se a respectiva atualização monetária, se houver (Lei nº 7.713, de 1988, art. 21).
Assim, ao estabelece apuração "como venda à vista", o regulamento deixou claro que a apuração do quantum debeatur deve ser feita da mesma forma, sendo a compra e venda a prazo ou à vista, ratificando o quanto afirmando antes que o fato gerador é um só, a alienação. Não poderia ser outra a solução, diante do quanto estabelece o art. 116 do CTN:
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável. (grifamos)
Ora, alienação de um bem ou direito é um ato jurídico de disposição, que pode ser causado por diversos outros fatos (em especial, mas não exclusivamente, negócios jurídicos), mas que não se altera em função da sua causa. Assim, a alienação é sempre alienação; é o ato de transferir a outrem, "alheio", pouco importando se decorre de doação ou de compra e venda; se provém de compra e venda à vista ou a prazo. Nesse sentido, como se observa do transcrito art. 116, o fato gerador (ganho de capital) decorrente da alienação se considera ocorrido "desde o momento em que esteja definitivamente constituída" a "situação jurídica", i.e., desde o momento em que a coisa, lato sensu, é alienada. 
Como já explicado, considera-se alienado o bem ou direito no instante em que se transfere a sua propriedade, pouco importando se há uma contraprestação, e se ela foi ou não adimplida, integral ou parcialmente. Argumentar em sentido contrário (de que só há ganho de capital no momento em que um pagamento é feito), implica necessariamente em afirmar que não há ganho de capital na doação, mesmo quando o valor declarado é aquele de mercado e não o contábil. Isso porque, apesar de haver uma alienação, não haveria qualquer disponibilidade jurídica ou financeira. 
Mais, o complemento "tributado na proporção das parcelas recebidas", por sua vez, serve apenas para deixar claro que a cobrança do tributo, i.e., a sua exigibilidade - não a ocorrência do fato gerador - deve ser parcelada no mesmo ritmo dos pagamentos, quando há um preço. A justificativa será exposta abaixo.
Para ratificar essa posição de que o fato gerador nasce no instante em que se aperfeiçoa o negócio, e não no momento em que o preço é pago, rememoramos o fato de que a oferta de desconto, no pagamento da dívida de bens alienados a prazo não dá azo a diminuição do valor tributável. Ora, se o fato gerador do tributo fosse o recebimento do pagamento, então a base de cálculo do ganho de capital seria o valor efetivamente pago, e não o preço acordado na data do negócio jurídico. 
Igualmente, havendo incidência de juros que venha a aumentar o valor das parcelas pagas após o negócio jurídico, esses valores não são incluídos na apuração do ganho de capital, mas sim no ajuste anual. Mais uma vez: se o fato gerador do ganho de capital fosse o efetivo recebimento das parcelas futuras, então a base de cálculo seria o valor efetivamente pago, e não o preço acordado na data do negócio jurídico. 
O ordenamento pátrio criou a figura do ganho de capital diferido não para mutilar o fato gerador, destrinchando-o em cada parcela paga, mas sim para facilitar o pagamento do tributo devido - devido, registra-se, desde o aperfeiçoamento do negócio. Seria, pois, muito difícil concluir um negócio de compra e venda parcelada se a integralidade do ganho de capital fosse exigível no momento em o contrato se aperfeiçoasse. O vendedor exigiria, como regra, uma entrada suficiente para cobrir integralmente o valor do IRPF; essa imposição, em muitos casos, tornaria proibitivo o negócio para o adquirente, que parcela o débito (em geral) por não ter disponibilidade financeira para grandes pagamentos a vista.
O pagamento diferido do imposto de renda sobre o ganho de capital é diferente, por exemplo, do contrato de locação, no qual os alugueres se tornam devidos a cada ciclo (diário, mensal, anual etc.). Neste, o negócio se aperfeiçoa no momento em que foi firmado, mas só nasce a obrigação de pagar (o débito) quando se observa um ciclo. Por exemplo, um contrato de locação residencial pode ser firmado por prazo certo de 1 mês, de 30 meses ou mesmo por tempo indeterminado; ainda assim, só haverá rendimento à medida que se passar cada mês. O locatário não é devedor dos alugueres dos 30 meses ab ovo, bem como o locador não tem direito à totalidade do valor que pode ser recebido caso o contrato perdure por todo esse período. 
Diferentemente, na compra e venda a prazo o comprador já deve a integralidade do valor desde o primeiro momento. O pagamento é parcelado apenas porque o débito, apesar de existente, é inexigível. 
Frisa-se, não há que se falar em regime de caixa ou regime de competência quando o pagamento do preço de uma compra e venda é parcelado: como já dito alhures, a disponibilidade jurídica e econômica surge no momento em que o negócio jurídico se aperfeiçoa, adquirindo o vendedor um crédito contra o comprador. Há, meramente, diferimento da exigibilidade do débito fiscal (o fato de tornar-se "cobrável" a obrigação) para gerar facilidade financeira para o alienante e, consequentemente, facilitar os negócios da vida social. 
Tomando a questão ainda por outro ângulo, não se pode confundir o critério temporal do fato gerador de um tributo com o momento em que o débito perante a fazenda pública se torna exigível. O primeiro e mais claro exemplo é o próprio IRPF na sua modalidade de ajuste anual: o fato gerador (complexo) tem como referência o dia 31 de dezembro de cada ano-calendário. Ainda assim, a sua liquidação só ocorre depois, quando da entrega da declaração anual ao fisco ou do lançamento de ofício. Enfim, somente com a liquidação do débito tributário do IRPF - que pode ocorrer por qualquer uma dessas hipóteses - é que se torna exigível, não podendo o Contribuinte ser constrangido judicialmente em momento anterior. São as três datas: o fato gerador (auferimento da renda), a apuração (declaração ou lançamento), e a exigibilidade (prazo estabelecido para o pagamento). 
Outros exemplos podem ser dados, tais como o ICMS e o ISS. Em ambos, o critério temporal do fato gerador é o momento em que se aperfeiçoa o fato jurídico, i.e., a circulação da mercadoria ou a prestação do serviço. O fato de o pagamento ser feito em outro momento, ou de forma parcelada, não altera a data do fato gerador. 
In casu, o critério temporal do fato gerador do IRPF sobre ganho de capital é a alienação. O pagamento parcelado e o estabelecimento de um preço ilíquido, não alteram o critério temporal do fato gerador, apenas postergam o momento da liquidação ou da exigibilidade do débito, que já existe. Efetivamente, é o que se extrai do art. 2º da Lei nº 7.713/1988:
Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos. (grifamos)
Nem se argumente que, tomando esse posicionamento, torna-se impossível à Receita Federal fiscalizar tempestivamente os negócios com pagamentos parcelados em período superior a 5 (cinco) anos. A verdade é que a alienação de bens e direitos deve ser declarada no momento em que se aperfeiçoa, ainda que o pagamento seja diferido. O fato de o pagamento ser parcelado não implica em afirmar que o preço seja desconhecido (ou impossível de liquidação). Efetivamente, o Código Civil dedica ao menos cinco artigos às regras de estabelecimento do preço na compra e venda (arts. 485 a 489), deixando claro que o contrato se torna sem efeito ou é nulo quando não houverem normas claras que permitam a sua quantificação. Nesse sentido, inclusive, outra instrução da Receita Federal:
576 - Como se tributa a alienação de bem imóvel com recebimento de seu valor em bens móveis a serem entregues parceladamente? 
Essa operação equipara-se à venda a prazo, devendo o ganho de capital ser apurado no mês da transação e tributado na medida em que as parcelas (valor dos bens) forem recebidas. 
Caso o preço efetivo da operação tenha sido contratado pelas partes, considera-se como valor recebido dos bens móveis no mês de seu efetivo recebimento aquele que foi contratado originalmente. 
Caso a operação não tenha sido expressa em dinheiro, considera-se como valor recebido dos bens móveis o seu valor de mercado no mês do efetivo recebimento, sendo que se este for superior ao valor de mercado do mês da operação, este acréscimo sujeita-se ao recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), se recebido de pessoa física, ou à retenção na fonte, se pago por pessoa jurídica, e, também, ao ajuste na Declaração de Ajuste Anual. (grifamos)
Ora, a instrução é clara: o tributo nasce e é apurado (sempre que possível) no momento em que ocorre a alienação (fato gerador); apenas a cobrança do tributo (já existente e devido) é que é parcelada. Mais: caso o preço seja pago em bens móveis (que não pecúnia), mas o preço tenha sido estabelecido no contrato, então não se considerará o valor efetivo da coisa entregue no momento do pagamento, mas sim o valor representativo da coisa entregue em relação ao preço acordado, no momento da alienação. E.g., se uma fazenda é vendida pelo preço de R$ 100.000,00, mediante a entrega de 100 vacas em dez parcelas iguais e mensais, então o ganho de capital nasce e é apurado com a alienação. O pagamento parcelado (entrega das vacas) apenas torna exigível o tributo que já é devido. Importa o preço da vaca no momento da tradição? Não. Se as vacas entregues na primeira parcela forem de melhor estirpe, valendo mais do que R$ 1.000,00 a cabeça, então o tributo será majorado nessa primeira parcela? Não. Se as vacas entregues na sexta parcela forem magras e, portanto valerem menos do que R$ 1.000,00 a cabeça, então o tributo seja minorado nessa sexta parcela? Também não. 
O que é mais: o fato de não haver, nas alienações decorrentes de doação, um preço definido que delimite o valor do ganho de capital não impede a tributação nem a fiscalização do imposto. Nestas hipóteses, a despeito de inexistir verdadeira disponibilidade econômica (em relação ao aumento do valor do bem), mas meramente jurídica, há tributação. Portanto, tampouco pode ser obstáculo à apuração e à fiscalização a inexistência de um preço líquido e pré-estipulado quando decorre de compra e venda a prazo.
Enfim, com essa declaração - entregue pelo Contribuinte -, o Fisco já tem notícia da ocorrência do fato gerador (a alienação) e das informações mínimas necessárias para iniciar a fiscalização imediatamente, visando, eventualmente, corrigir o autolançamento dos Contribuintes. Portanto - sempre respeitando o esforço dos nobres auditores fiscais, e reconhecendo as dificuldades decorrentes da falta de estrutura e de pessoal -, não pode o cidadão ser penalizado pela mora do Estado, ficando em situação de eterna pendência. É notório, nesse contexto, retardamento dos procedimentos de fiscalização, lavrando autos de infração reiteradamente nos últimos meses do prazo decadencial, quando a Fazenda Pública dispôs de 5 (cinco) anos para fazê-lo. Portanto, o simples fato de que o pagamento do tributo só é feito em momento posterior não é suficiente para justificar a mora do Estado em iniciar a fiscalização quando da notícia do fato gerador.
Admite-se, efetivamente, uma tendência na CSRF de julgar a questão em desfavor do Contribuinte. Contudo, é importante ressaltar que os julgamentos têm sido proferidos por maioria, como nos casos dos acódãos nº 9202-003.820 e nº 9202-003.770. Outrossim, é importante frisar que não se trata de posicionamento firme e antigo, vez que podem ser encontrados julgamentos em sentido diametralmente opostos, reconhecendo a decadência em casos similares, proferidos pela própria CSRF, como:
Acórdão CSRF nº 9202-02.014, de 20/03/2012
IRPF. GANHO DE CAPITAL AUFERIDO NA ALIENAÇÃO DE BEM A PRAZO. FATO GERADOR. DATA DA OCORRÊNCIA.
A legislação considera que o fato gerador do imposto de renda incidente sobre o ganho de capital auferido na venda a prazo de bens ocorre no dia da alienação, diferindo-se o pagamento do tributo para o momento do recebimento de cada uma das parcelas do contrato. A data do fato gerador deve ser a mesma tanto para efeitos de contagem do prazo decadencial como para apuração do imposto devido.
Recurso Especial do Procurador Negado
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Esse acórdão da CSRF apresenta a questão de forma simples e direta, merecendo transcrição:
Cabe ressaltar, também, que no caso de ganho de capital em vendas a prazo o fato gerador ocorre no momento da alienação e não no pagamento das parcelas, por expressa determinação legal.
Lei 8.981/1995:
Art. 21. O ganho de capital percebido por pessoa física em decorrência da alienação de bens e direitos de qualquer natureza sujeita-se à incidência do Imposto de Renda, à alíquota de quinze por cento.
Essa é a inteligência de disposição contida em norma regulamentar da Receita Federal.
Instrução Normativa 084/2001:
Art. 31. Nas alienações a prazo, o ganho de capital é apurado como se a venda fosse efetuada à vista e o imposto é pago periodicamente, na proporção da parcela do preço recebida, até o último dia útil do mês subseqüente ao do recebimento.
Parágrafo único. O imposto devido, relativo a cada parcela
recebida, é apurado aplicando-se:
I - o percentual resultante da relação entre o ganho de capital total e valor total da alienação sobre o valor da parcela recebida;
II - a alíquota de quinze por cento sobre o valor apurado na
forma do inciso I.
A Instrução Normativa acima difere, de forma correta, ocorrência do fato gerador (apuração) com pagamento do tributo. 
Portanto, como a alienação, que difere do recolhimento do tributo, ocorre com a formalização do negócio jurídico, no caso em questão o fato gerador do tributo ocorreu com a pactuação da venda e não com o pagamento das parcelas.
É de grande valia, ainda, a leitura do acórdão nº 102-49.427, de 16/12/2008, proferido pelo CARF nos autos do mesmo processo no qual foi proferido o acórdão da CSRF supratranscrito:
IRPF. GANHO DE CAPITAL AUFERIDO NA ALIENAÇÃO DE BEM A PRAZO. FATO GERADOR. DATA DA OCORRÊNCIA. 
A legislação considera que o fato gerador do imposto de renda incidente sobre o ganho de capital auferido na venda a prazo de bens ocorre no dia da alienação, diferindo-se o pagamento do tributo para o momento do recebimento de cada uma das parcelas do contrato. 
A data do fato gerador deve ser a mesma tanto para efeitos de contagem do prazo decadencial como para apuração do imposto devido.
Esse precedente traz interessante questionamento, mormente com a recente alteração das alíquotas aplicáveis para o ganho de capital:
"De fato, se considerássemos a ocorrência de vários fatos geradores em decorrência de uma única venda e compra a prazo, ter-se-ia de admitir a aplicação de cada uma das leis vigentes ao tempo de cada fato gerador, o que exigiria diferentes formas de apuração do imposto para parcelas decorrentes de um mesmo contrato, o que tornaria ainda mais complexo o nosso sistema, principalmente em se tratando de alienação de imóveis a prazo, cuja legislação prevê critérios de redução de base de cálculo que levam em conta os meses decorridos entre a data de aquisição e a data de alienação."
O mesmo questionamento também foi suscitado pela i.Consª. Maria Teresa Martínez López, em sua declaração de voto no acórdão CSRF nº 9202-003.770:
"Isto porque, em apertada síntese, não há, no momento do recebimento de cada uma das parcelas, nova apuração do tributo, à luz da lei vigente ao tempo do efetivo pagamento do preço, o que seria necessário se a lei considerasse como momento da ocorrência do fato gerador a data do recebimento de cada uma das parcelas, como se o lucro fosse aferido sob o regime de caixa. 
Em se admitir que o fato gerador ocorre no momento do recebimento (CAIXA), haveria sim que se proceder a uma nova apuração do imposto devido, segundo a lei então vigente."
Ora, se se entende que o fato gerado nos casos de ganho de capital por alienação decorrente de compra e venda é o recebimento de cada parcela, então deve-se aplicar para as parcelas vincendas, nos termos do art. 105 do CTN, as novas alíquotas da Lei nº 13.259/2016, o que, para dizer o mínimo, geraria enorme insegurança jurídica.
De qualquer sorte, esse não foi o único processo no qual se reconheceu que o marco inicial para a contagem da decadência é a alienação, e não o recebimento das parcelas. Por todos, enumeramos:
Acórdão CARF nº 2201-002.172, de 19/06/2013
IRPF. GANHO DE CAPITAL ALIENAÇÃO DE IMÓVEL A PRAZO. FATO GERADOR. DATA DA OCORRÊNCIA.
O fato gerador do imposto de renda incidente sobre o ganho de capital auferido na venda a prazo de bens imóveis ocorre no dia da alienação. A data do fato gerador deve ser a mesma tanto para efeitos de contagem do prazo decadencial como para apuração do imposto devido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
--
Acórdão CARF nº 3301-00.030, de 05 de março de 2009:
GANHO DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE QUOTAS DE CAPITAL - INICIO DO PRAZO DECADÊNCIAL
Para fins de apuração do ganho de capital não se pode admitir que, numa mesma situação, existam datas distintas de ocorrência do fato gerador, uma para efeitos de decadência e outra para efeitos de apuração do tributo devido. Nesse entendimento, o critério temporal do imposto em referência é justamente o momento da alienação e o dies a quo do prazo decadencial, a data da celebração do contrato.
Preliminar acolhida.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinária da Terceira Câmara da 3" Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, ACOLHER a preliminar de decadência, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
Portanto, é meu entendimento que o lançamento deve ser extinto por existência de decadência, tendo em vista que o fato gerador ocorreu em dezembro de 2006, mas que o Contribuinte só foi cientificado do lançamento em 18/03/2014 (fl. 143). Efetivamente, ainda que se considere o prazo decadencial pelas regras do art. 173, I, do CTN - haja vista a existência de multa qualificada devido a acusada de fraude -, está caduco o direito de a fazenda publica lançar tributo sobre esse fato gerador. 
(Assinado digitalmente)
Dilson Jatahy Fonseca Neto





 
 




Constatada a majoracdo artificial do custo de aquisicdo da participacdo
societaria alienada, mediante a capitalizacdo indevida de lucros e reservas
oriundos de ganhos avaliados por equivaléncia patrimonial nas sociedades
investidoras, devem ser expurgados os acréscimos indevidos com a
conseqiiente tributagdo do novo ganho de capital apurado.

MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.

A divergéncia na qualificag¢do juridica do fato ndo pode ser equiparado ao
evidente intuito de fraude para efeito de aplicagdo da multa qualificada
prevista no artigo 44, Il da Lei n°® 9.430/96.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. APLICABILIDADE

A obrigacdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributdrio constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar as
preliminares, vencidos os Conselheiros Martin da Silva Gesto, Dilson Jatahy Fonseca Neto e
Theodoro Vicente Agostinho (Suplente Convocado), que acolheram as preliminares de
decadéncia e de existéncia de coisa julgada administrativa. No mérito: a) por maioria de votos,
negar provimento ao recurso quanto a infracdo de Omissao/Apuracdo Incorreta de Ganhos de
Capital, vencidos os Conselheiros Martin da Silva Gesto, Dilson Jatahy Fonseca Neto e
Theodoro Vicente Agostinho (Suplente Convocado), que deram provimento ao recurso; b) por
unanimidade de votos, desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%; c)
por maioria de votos, manter a incidéncia dos juros sobre a multa de oficio, vencidos os
Conselheiros Junia Roberta Gouveia Sampaio (Relatora), Martin da Silva Gesto e Theodoro
Vicente Agostinho (Suplente Convocado), que a excluiram. Foi designado o Conselheiro
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa para redigir o voto vencedor, na parte em que foi vencida a
Relatora. O Conselheiro Dilson Jatahy Fonseca Neto informou que apresentara declaragdo de
voto.

(Assinado digitalmente)

MARCO AURELIO DE OLIVEIRA BARBOSA - Presidente e¢ Redator
designado.

(Assinado digitalmente)
JUNIA ROBERTA GOUVEIA SAMPAIO- Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa (Presidente), Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto,
Rosemary Figueiroa Augusto, Martin da Silva Gesto, Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique
Sales Parada e Theodoro Vicente Agostinho (suplente convocado).

Relatorio
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Trata-se de langamento de crédito tributario do Imposto de Renda da Pessoa
Fisica — IRPF relativo aos anos-calendario 2010 e 2011, efetuado por meio do Auto de Infracao
lavrado em 14/03/2014 (fls. 105/112), em face do contribuinte acima identificado, no montante
de RS 19.093.142.47, sendo RS 6.839.742,96 de imposto, R$ 1.993.785,07 de juros de mora
calculados até 03/2014 e RS 10.259.614,44 de multa proporcional calculada sobre o principal.

Consistiu a infragdo apurada na Omissao/Apuragao Incorreta de Ganhos de
Capital na Aliena¢do de Ac¢des/Quotas ndo Negociadas em Bolsa de Valores, cujo respectivo
Imposto de Renda exigido refere-se aos anos de 2010 e 2011.

A agdo fiscal teve como escopo a analise da operagdo de alienagdo das acdes
do Banco Pactual S/A, CNPJ n° 30.306.294/0001-45, de propriedade do socio Gilberto Sayao
da Silva, precedida por reorganizagdo societaria ocorrida entre sociedades holdings, as quais
detinham todas as a¢des do Banco Pactual.

Conforme relata a Recorrente, as mencionadas ac¢des foram alienadas ao
grupo UBS pelo prego total de R$ 1.111.647.540,24, do qual a primeira parcela foi recebida em
2006, a segunda em 2009 e o saldo restante do preco foi pago em quatro parcelas de R$
39.335.344,69, recebidas nos meses de margo e setembro de 2010 e marcgo e julho de 2011. O
presente lancamento se refere as parcelas recebidas nos anos de 2010 e 2011. Os valores
recebidos em 2006 foram objeto do Auto de Infragdo lavrado em 16.12.2009 (Processo n°
12898.002335/2009-31) e a parcela de 2009 também foi objeto de outro auto de infracdo
lavrado em 23.10.2011 (Processo n° 12448.735359/2011-92)

A referida reorganizag¢do consistiu na extingdo das holdings que detinham
participagdo societaria no Banco, por meio de sucessivas incorporacgdes as avessas, culminando
com a alienacdo das a¢des do Banco Pactual diretamente pelos acionistas pessoas fisicas da
instituigao.

De acordo com o relatorio fiscal, verificou-se majoragdo ilicita do custo das
acoes alienadas, gerando, como conseqiiéncia, a redugdo indevida do ganho de capital
tributavel obtido pelo acionista pessoa fisica.

Isso porque, os soOcios pessoas fisicas providenciaram uma reestruturacao
societaria no ano-calendario 2006, mediante incorporagdes as avessas das holdings
controladoras do Banco, para permitir que a transferéncia das a¢des do Banco Pactual S.A. ao

UBS AG fosse feita diretamente pelos socios pessoas fisicas.

Em 28/12/2004 ¢ em 31/12/2005, foram realizados os aumentos do capital
social de Pactual Participacdes Ltda nos montantes de R$ 210.000.000,00 e¢ RS$
130.000.000,00, respectivamente, passando de R$ 125.000.321,05 para R$ 335.000.321,71 em
28/12/2004 e RS 465.000.320,61 em 31/12/2005, mediante capitalizacdo de parte dos lucros
retidos na conta lucros acumulados da sociedade.

Em 31/12/2005 a Pactual Participacdes Ltda ¢ incorporada por Pactual
Participagdes S/A, cujo capital social passou de R$ 26.969.514,00 para R$ 70.118.786,40
(aumento de R$ 43.149.272,40). Posteriormente, a Pactual Participagdes S/A transformou-se
em Nova Pactual Participacdes Ltda.



Em 13/10/2006, foi realizado o aumento do capital social da Nova Pactual
Participagdes Ltda no montante de R$ 686.000.000,00, passando de R$ 70.118.786,40 para R$
756.118.786,40, mediante capitalizacdo dos créditos detidos pelos socios quotistas contra a
sociedade.

Em 13/10/2006 a Pactual Holdings S/A, aumentou seu capital social em R$
202.500.000,00, mediante a capitalizagcdo de créditos detidos contra a sociedade e a
capitalizacdo da reserva legal da Companbhia.

Em 13/10/2006 a Pactual Holdings S/A ¢ incorporada por Pactual S/A,
passando o capital social da incorporadora de R$ 34.498.190,25 para R$ 64.248.147,47.
Também nesta data, a Nova Pactual Participagdes Ltda ¢ incorporada por Pactual S/A, cujo
capital social passou de R$ 64.248.147,47 para R$ 97.841.295,93.

Em 01/11/2006, o capital social da Pactual S/A foi aumentado em R$
3.862.542,92, passando para R$ 101.698.838,85, com a conseqiiente emissdo de duas agdes
preferenciais subscritas pelos acionistas André Santos Esteves e Gilberto Sayao da Silva e
integralizadas mediante a capitalizagdo de créditos por eles detidos contra a sociedade.

Em 03/11/2006 a Pactual S/A aumenta seu capital social em RS
996.087.876,00, passando este para R$ 1.097.786.714,85, mediante a capitalizagdo de créditos
detidos pelos acionistas contra a Companhia.

Em 01/12/2006 a Pactual S/A ¢ incorporada pelo Banco Pactual S/A, sendo
vertido para o incorporador o patrimonio liquido da incorporada, de R$ 1.149.597.660,18. A
partir deste ultimo evento societario, os acionistas pessoas fisicas passaram a ter participacao
direta no Banco Pactual S/A, detendo as acdes que, posteriormente, foram alienadas.

Observa-se um padrdo nos eventos societarios. Apds o incremento dos
respectivos Patrimonios Liquidos das companhias em decorréncia dos ajustes de equivaléncia
patrimonial originados pelo lucro do Banco Pactual S/A, todas as companhias Investidoras
(Nova Pactual Participagdes Ltda, Pactual Holdings S/A e Pactual S/A) tiveram seus lucros e
reservas capitalizados e posteriormente foram incorporadas pelas suas Investidas.

De acordo com a fiscalizagdo, nos processos de incorporagdo reversa houve
majoracdo irregular no custo das agdes alienadas, tendo em vista que o processo de extin¢ao
das holdings Pactual Participagdes Ltda, Nova Pactual Participagdes Ltda e Pactual Holdings
S/A, com a anterior capitalizacdo de dividendos nos valores de R$ 210.000.000,00, RS
130.000.000,00, R$ 43.149.272,40, R$ 202.500.000,00, R$ 686.000.000,00, ndo poderiam
gerar o aumento no custo das acdes alienadas do Banco Pactual S/A, uma vez que,
posteriormente, houve acréscimo cumulativo do custo das aludidas acdes alienadas com a
incorporacdo do acervo liquido da Pactual Holdings S/A e da Nova Pactual Participag¢des Ltda
e, mais tarde, a capitalizacdo dos dividendos da companhia Pactual S/A, anteriormente a sua
incorporagao pelo Banco Pactual S/A, no montante de R$ 1.063.293.524,60, que representa a
soma das parcelas R$ 29.749.957,22, R$ 33.593.148,46, R$ 3.862.54292 e R$
996.087.876,00. Com o evento de incorporagado, todo o acervo liquido da Pactual S/A (PL), no
montante de R$ 1.149.610.206,41, foi incorporado pelo Banco Pactual S/A.

As agOes ou quotas recebidas pelo sécio ou acionista, em decorréncia do
aumento de capital subscrito pela sociedade fundida, incorporada ou cindida, continuam sendo
basicamente as mesmas de antes, ainda que qualitativamente tenha sofrido alteracdo, da mesma
forma como se aceitaria indiscutivelmente como inalterada a participagdo societaria dos socios
ou acionistas que participavam em uma sociedade que tenha incorporado patrimonio de outra.
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Conclui-se que o custo da agdo alienada por cada acionista tem como base a
participacdo de cada um deles no capital social da Pactual S/A, em 01/12/2006. Todavia, o
contrato firmado na compra e venda do Banco Pactual S/A determinava que, entre a data da
celebracdo do negocio e a data da efetivacdo do mesmo, os lucros auferidos seriam objeto de
distribuicdo aos antigos proprietarios, de tal forma, que em 22/02/2007, os acionistas
alienantes, aquela ¢época ex-acionistas, receberam de dividendos o montante de
R$290.754.000,06. Tal montante, portanto, refere-se a lucros auferidos até 01/12/2006 e, para
que pudessem ser distribuidos deveriam estar incluidos no patrimonio liquido da Pactual S/A.
Por isso, esta parcela deve ser deduzida do custo de aquisi¢do apurado.

Com isso, chega-se ao custo das acdes alienadas pelo Contribuinte, que ¢ de
RS 183.194.183,97, correspondente a 21,20% do total da sociedade.

O que evidencia a irregularidade ¢ que o sujeito passivo recebeu novas acoes
em troca das extintas, por ocasido da extingdo da Nova Pactual Participacdes Ltda, mantendo
assim, em sua propriedade a mesma parcela que detinha indiretamente do Banco Pactual S/A,
entidade que concentrava a efetiva riqueza econdmica e financeira do grupo empresarial, como
também aumentou o custo de aquisi¢cdo de tais agdes por meio de dividendos ndo distribuidos.
Os dividendos capitalizados sdo os mesmos, na medida em que as Reservas e Lucros
capitalizados por Nova Pactual Participacdes Ltda e Pactual S/A nada mais sdo do que o
Resultado da Equivaléncia Patrimonial do Banco Pactual S/A.

O cerne do trabalho fiscal reside no fato de que as operacdes engendradas
pelas citadas sociedades empresariais, em relacdo a questdo da incorpora¢do de lucros e
dividendos, somente encontra lastro juridico-contabil-financeiro relativamente aqueles gerados
pelo Banco Pactual S/A, com repercussdo na controladora Pactual S/A. Isso porque, eventuais
ajustes promovidos pelo Banco Pactual S/A em func¢do de acréscimos patrimoniais ocorridos
nas sociedades Pactual Participagdes Ltda e Nova Pactual Participagdes Ltda nada mais eram
do que a propria riqueza gerada pelo Banco Pactual S/A, as quais ja haviam sido consignadas
no patrimonio de Pactual S/A.

Diante de todo exposto, conclui a fiscalizagdo que, em razdo dos
procedimentos acima descritos, os ex-acionistas informaram no Demonstrativo de Ganho de
Capital de suas Declaracdes de Ajuste Anual o custo majorado de suas acdes, inserindo
elementos inexatos com o fim de pagar menos imposto de renda, conduta que se insere no
contexto de fraude a fiscalizagdo tributaria, sendo o tipo doloso.

Cientificado do Lancamento em 18/03/2014, conforme Aviso de
Recebimento dos Correios de fl. 143, o Contribuinte, por meio de seu advogado, apresentou
Impugnagao em 11/04/2014 (fls. 1237/1297), trazendo, em sintese, as seguintes alegagdes:

a) Preliminares
A Impugnante, ora Recorrente, alegou duas preliminares:

a.1) Decadéncia do langamento, pois no caso de tributos sujeitos a
lancamento por homologagao, a decadéncia se da no prazo de 5 anos contados da ocorréncia do
fato gerador. Como o fato gerador do IRPF incidente sobre ganho de capital ¢ a alienacdo do
bem ou direito; e esta ocorreu em 01/12/2006; teriam decorridos mais de 7 anos entre esta data
e a da ciéncia pelo Impugnante do Lancamento, em 18/03/2014. Seria irrelevante, para fins de



contagem do prazo decadencial, que o pagamento do preco de venda tenha sido feito de forma
parcelada ou a vista.

Alega, ainda, que o crédito tributario exigido estaria extinto por decadéncia
mesmo que caracterizada fraude, dolo ou simulagdo, hipotese em que o termo inicial do prazo
decadencial ¢ deslocado para o primeiro dia do exercicio seguinte ao do fato gerador, nos
termos do art. 173, I, do CTN. Isto porque, o prazo decadencial ter-se-ia iniciado em
01/01/2007 (primeiro dia do exercicio seguinte ao do fato gerador, que ocorreu em 01/12/2006)
e terminado em 01/01/2012.

a.2) Existéncia de Coisa Julgada Administrativa, uma vez que, em
16/04/2012, a 2* Turma Ordinaria da 1* Camara da 2*Se¢do do CARF, por unanimidade de
votos, deu provimento ao recurso voluntario apresentado pelo Impugnante, tendo cancelado
integralmente o Auto de Infracao de 2009, por entender que a apuracao do ganho de capital na
venda das agoes foi realizada nos exatos termos da Lei.

De acordo com a Impugnante, o Acordao n° 2102-01.938 tornou-se definitivo
em 29/11/2012 e fez coisa julgada administrativa, encerrando a discussdo quanto a apuragao do
ganho de capital auferido na alienacdo dos investimentos do Impugnante, uma vez que a
situacdo versada nos Autos de Infracdo de 2009, 2011 e no presente € uma s6: o ganho de
capital auferido pelo Impugnante na venda das acdes, realizada em 2006.

b) Mérito
Em relagdao ao mérito, a Impugnante, ora Recorrente aduz o seguinte:

b.1) O Grupo Pactual era composto por diversas holdings, existentes ha mais
de 10 anos e constituidas em uma €época em que 0s acionistas sequer cogitavam alienar seus
investimentos no Banco Pactual. Os objetivos das holdings eram exclusivamente os de
organizar o exercicio do controle do Banco Pactual e propiciar uma distribui¢do adequada de
seus resultados. Dessa forma, a alienacdo do Banco Pactual a terceiros faria com que as
holdings se tornassem totalmente desnecessarias.

b.2) O caminho trilhado pelos acionistas para se tornarem vendedores do
Banco Pactual foi o mais logico, rapido e econdmico dentre todos disponiveis, sendo o
acréscimo do custo de seus investimentos mera consequéncia de aplicagdo das normas em
vigor.

b.3) A Lei n° 6.404/1976 (LSA) define, em seu art. 227, a incorporacdo como
a operagao pela qual uma ou mais sociedades sdo absorvidas por outra, que lhes sucede em
todos os direitos e obrigagcdes. Como regra, cabe a incorporadora aumentar seu capital social,
sendo o aumento realizado pelo patrimonio liquido da incorporada e tocando aos acionistas
desta ultima as agdes representativas desse aumento de capital (art. 224, inciso I).

b.3) A parcela do patrimoénio liquido da incorporada representada por lucros
ou reservas de lucro, por exemplo, transforma-se em capital da incorporadora no processo de
incorporagdo. Por essa razao, ¢ indiferente que, antes da incorporagao, os lucros da incorporada
sejam ou ndo capitalizados.

b.4) As capitalizacdes de lucros verificadas antes das incorporacdes nao
representaram mero artificio para elevacdo do custo dos investimentos dos acionistas, pois (i)
essa elevacdao ocorreria independentemente da capitalizacdo prévia dos lucros e, no caso
concreto, (ii) era essencial a adequada distribui¢ao dos lucros de Participagdes.
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b.5) Em se tratando da alienacdo de quotas ou acdes e em sendo o alienante
uma pessoa fisica, o custo de aquisicdo corresponde ao custo original do investimento
acrescido do montante dos lucros e reservas de lucros capitalizados, nos termos do § 1° do art.
130 e do art. 135 do RIR. As distor¢des apresentadas através dos quadros demonstrativos do
TVF decorrem do texto da lei.

b.6) Os ganhos de equivaléncia patrimonial integram o resultado do exercicio
da investidora e, conforme estabelece o §6° do art. 202 da LSA, os lucros do exercicio devem
ser integralmente distribuidos, ressalvada a possibilidade de serem retidos, nos termos dos arts.
193 a 197 da mesma lei.

b.7) O art. 22 da Lei n° 9.249/95, admite que, nas extingdes de pessoas
juridicas, os bens de sua propriedade sejam restituidos a seus s6cios ou acionistas pelos
correspondentes valores contdbeis.

¢) Nulidade do langamento

Alega ainda que a base de célculo utilizada no langamento esté incorreta, pois
o montante dos lucros capitalizados soma-se o custo dos investimentos a que correspondem,
ainda que eles tenham sido reconhecidos em razdo da aplicagdo do MEP. Assim, apds a
capitalizagdo dos lucros existentes em Participagdes, o custo dos investimentos do Impugnante
atingiu R$ 287.834.315,41. Esse ¢, pois, o valor que deveria ter servido de ponto de partida
para quantificagdo do ganho de capital auferido na venda das agdes do BANCO, caso os efeitos
da Reestruturagao fossem negados.

d) Redugdo da multa de 150%

Alega ainda a inexisténcia de dolo ou fraude , pois a Reestruturagdao nado foi
realizada com o propdsito exclusivo de economia fiscal e seria levada a efeito,
independentemente desta. O Auto ndo nega efeitos a Reestruturagdo, apenas rejeita um dos
efeitos fiscais, qual seja, o computo no custo dos investimentos dos lucros capitalizados por
Participacdes. Assim, ndo hé que se falar em fraude a lei, abuso de forma ou ilicito semelhante,
mas sim em aplicagdo inadequada das normas legais que versam sobre a determinagao do custo
de investimentos, para efeitos de determinagdo de ganhos de capital.

Como conseqiiéncia requer a reducdo da multa de 150%, pois sua aplicacao
s0 justifica-se quando hé evidente intuito de fraude, ou seja, quando o contribuinte age de ma-
fé e com claro propdsito de violar conscientemente a lei.

e) Nao incidéncia da multa sobre juros

Por fim, alegou a Impugnante ser descabida a incidéncia de juros sobre a
multa porque isso implicaria numa indireta majorag@o da propria penalidade e ndo se pode falar
em mora na exigéncia de multa.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro julgou
improcedente a impugnacao (fls. 1416 a 1453) em decisdo cuja ementa ¢ a seguinte:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
- IRPF

Ano-calendario: 2010, 2011



ENQUADRAMENTO LEGAL GENERICO.

O fato de constarem do auto de infracdo varios dispositivos
legais concernentes a aspectos gerais relativos a tributag¢do
dos rendimentos de ganho de capital ndo macula o
langamento, quando restar caracterizado que ndo houve
prejuizo ao contribuinte, seja porque a descri¢do da
infracdo lhe possibilita ampla defesa, seja porque a
impugnagdo apresentada revela pleno conhecimento da
infracdo imputada.

GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR. ALIENACAO A
PRAZO. DECADENCIA.

O fato gerador do IRPF incidente sobre o ganho de capital,
no caso de alienagdo a prazo, somente se completa quando
do efetivo recebimento do valor referente a venda do bem
ou direito, momento a partir do qual se inicia a contagem
do prazo decadencial para o langamento do crédito
tributario, exceto no caso de dolo, fraude ou simulag¢do, em
que a contagem do prazo decadencial tem inicio no
primeiro dia do exercicio subsequente aquele em que o
lan¢amento poderia ter sido efetuado.

COISA JULGADA ADMINISTRATIVA. FATOS
GERADORES DISTINTOS.

Constituem fatos geradores distintos do IRPF incidente
sobre o ganho de capital os recebimentos de valores
referentes a venda do bem ou direito ocorridos em datas
diferidas, ndo havendo necessariamente a vincula¢do da
decisdo administrativa relativa ao IRPF incidente sobre o
recebimento ocorrido em um més a futura apuragdo do
IRPF relativo ao recebimento ocorrido em outro més.

CAPITALIZACAO DE LUCROS E RESERVAS. METODO
DE EQUIVALENCIA PATRIMONIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE MULTIPLO PROVEITO DO
MESMO LUCRO. OMISSAO DE GANHO DE CAPITAL
NA ALIENACAO DE ACOES.

E indevida a capitalizagdo de lucros apurados na empresa
investidora  através do Meétodo de Equivaléncia
Patrimonial, quando este mesmo lucro permanece
inalterado na empresa investida, disponivel nesta como
lucros e/ou reservas de lucros tanto para que se efetuem
capitalizagdes como para retiradas pelos socios.

Constatada a majoragdo artificial do custo de aquisicdo da
participagdo societaria alienada, mediante a capitalizagdo
indevida de lucros e reservas oriundos de ganhos avaliados por
equivaléncia patrimonial nas sociedades investidoras, devem ser
expurgados os acréscimos indevidos com a conseqiiente
tributag¢do do novo ganho de capital apurado.
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MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.

E aplicavel a multa qualificada quando restar caracterizado o
evidente intuito de fraude do Contribuinte no sentido de impedir
ou retardar, total ou parcialmente a ocorréncia do fato gerador
do Imposto de Renda, ou a excluir ou modificar as suas
caracteristicas essencidais.

JUROS MORATORIOS INCIDENTES SOBRE MULTA DE
OFICIO.

Considerando que a multa de oficio é classificada como deébito
para com a Unido, decorrente de tributos e contribui¢oes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, é
correta a incidéncia dos juros de mora sobre os valores da multa
de oficio ndo pagos, a partir de seu vencimento.

Cientificado (fls. 1455) da decisdo, o contribuinte apresentou o competente
Recurso Voluntario, no qual reitera as alegacdes feitas quando da sua impugnagao.

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contra-razdes ao Recurso
Voluntario reiterando as alegagdes expostas pela fiscalizagdo e pela Delegacia da Receita
Federal de Julgamento.

O Recorrente juntou parecer do Prof. Heleno Torres datado de julho de 2016,
em virtude da qual requereu que o processo fosse retirado de pauta.

E o Relatorio.

Voto

Conselheira Relatora JUNIA ROBERTA GOUVEIA SAMPAIO

O recurso estd dotado dos pressupostos legais de admissibilidade, motivo
pelo qual, dele conheco.

1- PRELIMINARES

Conforme exposto no relatdrio, o Recorrente alega duas preliminares:
Decadéncia e existéncia de coisa julgada administrativa em relagdo ao fato gerador objeto do
presente lancamento. Analisaremos cada uma delas a seguir.

1.1) DECADENCIA.

Em relagdo a alegagdo de decadéncia suscitada pela Recorrente ¢
fundamental que se investigue qual o momento da ocorréncia do fato gerador nas operacdes
relativas ao ganho de capital da pessoa fisica.



De acordo com a Recorrente, o fato gerador, nesse caso, ocorreria no
momento da alienagdo, pois trata-se de fato gerador instantaneo, no qual o tributo ¢ devido no
momento em que o sujeito passivo pratica a conduta tipica.

A DRI, por sua vez, entendeu que, em razao do regime de caixa aplicavel as
pessoas fisicas, o aspecto temporal do fato gerador ocorreria no momento do efetivo
recebimento.

Ao analisar a jurisprudéncia deste Conselho, constata-se que a Camara
Superior de Recursos Fiscais, na sessao de 16 de fevereiro de 2016, Acordao 9202-003.770,
firmou o entendimento de que o ganho de capital, nas hipdteses de venda a prazo, se da no
momento do efetivo recebimento dos valores por parte da pessoa fisica:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2006, 2007, 2008, 2009

DECADENCIA OMISSAO DE RENDIMENTOS GANHO
DE CAPITAL.

Ganho de capital auferido na alienagdo do imovel rural o
fato gerador se dda no momento do efetivo ganho de capital.
Em sendo o pagamento parcelado o fato gerador também
serd tomado a cada parcela separadamente.

Nesse sentido, merece transcricdo o voto da Conselheira Relatora Ana Paula
Fernandes:

Ora, estamos tratando de ganho de capital, desse modo, por uma
questdo deinterpretacdo logica e respeitando a interpretagdo
sistemdtica do conjunto de normas que compoem o arcabou¢o
legal aplicavel ao caso, ndo resta duvida, se o pagamento
ocorre a prazo o ganho de capital também ocorre a prazo e
conseqiientemente o fato gerador se 'renova" a cada
parcela, observe-se os arts. 2 e 21, § 2 da Lei 7.713/88.

LEIN°7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.

Art. 2° O imposto de renda das pessoas fisicas sera devido,
mensalmente, a medida em que os rendimentos e ganhos de
capital forem percebidos.

Art. 3°(..)

$ 2° Integrara o rendimento bruto, como ganho de capital, o
resultado da soma dos ganhos auferidos no més, decorrentes
de alienag¢do de bens ou direitos de qualquer natureza
considerando-se como ganho a diferenca positiva entre o
valor de transmissdo do bem ou direito e o respectivo custo
de aquisi¢cdo corrigido monetariamente, observado o
disposto nos arts. 15 a 22 desta Lei. .........

Art. 21. Nas alienagées a prazo, o_ganho de capital serd
tributado na proporcio das parcelas recebidas em cada més,
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considerando-se a respectiva atualizagdo monetaria, se
houver.

Ndo ha duvidas de que a tributa¢do do IRPF segue o regime de
caixa — o fato gerador ocorre na medida do recebimento de
rendimentos. De modo que assiste razdo a fazenda nacional
quando alega que a ocorréncia do fato gerador ou fato
imponivel faz nascer a obrigagdo tributdria. A alienacdo de
bens, por si so, ndo faz nascer a obriga¢do de pagar tributo,
portanto, somente a alienagdo ndo constitui fato gerador. E fato
gerador o recebimento de rendimentos decorrentes de ganho de
capital produzido na aliena¢do. Portanto, o fato gerador ndo
ocorre na data de alienagdo, mas sim, quando do recebimento
das parcelas que representam o ganho de capital

Da mesma forma que a decisdo supra transcrita, entendo que o legislador, ao
adotar o regime de caixa, elegeu como aspecto temporal do fato gerador no caso do imposto de
renda pessoa fisica o0 momento do efetivo recebimento. Sendo assim, rejeito a preliminar de
decadéncia.

1.2) EXISTENCIA DE COISA JULGADA ADMINISTRATIVA.

Ainda no ambito das preliminares ao mérito, o Recorrente requer o
reconhecimento da existéncia de coisa julgada administrativa em seu favor, uma vez que a
situacdo versada nos Autos de Infracdo de 2009, 2011 e, no presente, ¢ uma s6: o ganho de
capital auferido pelo Impugnante na venda das acdes, realizada em 2006.

Verifica-se que o pressuposto essencial para o reconhecimento da existéncia
de coisa julgada aplicavel a esses autos ¢ o mesmo utilizado para a primeira preliminar, qual
seja, o de que a ocorréncia do fato gerador na apuracdo do ganho de capital se daria do
momento da alienacdo, ocorrida em 2006, ainda que o pagamento tenha ocorrido de forma
parcelada.

Sendo assim, ao adotar a premissa de que a ocorréncia do fato gerador do
imposto de renda da pessoas fisicas ocorre no momento do efetivo recebimento, hd que se
admitir a existéncia de fatos geradores distintos para os distintos recebimentos.

Como ja demonstrado no tdépico relativo a decadéncia, no presente
lancamento, foram glosados os ganhos de capital apurados em marco e setembro de 2010 e em
margo ¢ julho de 2011, ao passo em que no processo 12898.002335/2009-31 discutia-se a
parcela recebida a vista pelo contribuinte em virtude alienagdo das acdes do Banco Pactual.
Dessa forma, ndo ha identidade invocada pelo Recorrente como apta a caracterizar a
mencionada “coisa julgada administrativa”. Ha fatos geradores distintos, como distintas bases
de calculo e aspectos temporais de ocorréncia.

Ademais, como bem ressaltado pela Procuradoria da Fazenda, ha que se ter
em mente que a Administracdo ndo pode simplesmente deixar de exercer o controle de
legalidade dos seus atos. A coisa julgada administrativa a que faz mencao o recorrente apenas
importa no ndo cabimento de recurso na propria via administrativa. Assim, esgotados as
instancias de discussao relativamente ao processo 12898.002335/2009-31, nao mais ¢ dado a
administracdo alterar o que ali ficara decidido. A decisdo proferida pela turma julgadora



naquele processo, relativamente a situagdo especifica ali tratada, ¢ irretratdvel para a
administracao, pois exauridas todas as possibilidades de recurso.

Todavia, coisa distinta ¢ pretender que a administragdo ndo tenha mais a
possibilidade de apreciar situacdo que lhe seja correlata, mas ndo a mesma, no ambito de um
outro processo administrativo fiscal. Em face do exposto, rejeito a preliminar:

2) MERITO

2.1) INTERPRETACAO DO ARTIGO 135 RIR E AS CIRCUNSTANCIAS FATICAS DO
PROCESSO

A controvérsia exposta se refere qual a interpretag@o a ser dada ao artigo 135
do RIR/99. Isso porque, tanto as alegagdes do Recorrente, quanto as razdes expostas pela
fiscalizagdo e pela DRJ giram em torno do alcance do referido dispositivo legal que estd assim
disposto:

Art. 135. No caso de quotas ou acgoes distribuidas em
decorréncia de aumento de capital ou incorporagdo de lucros
apurados a partir do més de janeiro de 1996, ou de reservas
constituidas com esses lucros, o custo de aquisi¢do sera igual a
parcela do lucro ou reserva capitalizado, que corresponder ao
socio ou acionista (Lei n° 9.249, de 1995, art.10, paragrafo
unico).

Como j& exposto pelo proprio Recorrente, a reestruturagdo societaria
realizada por ele e demais socios do Banco Pactual foi objeto de diversas autuagdes. Alguns
processos decorrentes dessas autuacdes ja foram julgados pela Camara Superior de Recursos
Fiscais, a qual, por unanimidade de votos, negou provimento ao Recurso Especial interposto
pelo contribuinte. Nesse sentido, cite-se, exemplificativamente, o decidido no Acordao 9202-
003.700:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF  ANOCALENDARIO: 2006, 2009  JUROS
MORATORIOS INCIDENTES SOBRE A MULTA DE
OFICIO. TAXA SELIC.

A obrigacgdo tributaria principal surge com a ocorréncia
do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do
tributo como a penalidade pecunidria decorrente do seu
ndo pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional.
O crédito tributdario corresponde a toda a obrigagdo
tributaria  principal, incluindo a multa de oficio
proporcional, sobre a qual, assim, devem incidir os juros
de mora a taxa Selic.

OMISSAO DE GANHO DE CAPITAL NA ALIENACAO DE
ACOES. DUPLICIDADE DE CAPITALIZACAO DE
LUCROS E RESERVAS.

Constatada a majoragdo artificial do custo de aquisi¢do da
participagdo societaria alienada, mediante a capitalizagdo
de lucros e reservas oriundos de ganhos avaliados por
equivaléncia patrimonial nas sociedades investidoras,
seguida de incorporagdo reversa e nova capitaliza¢do, em
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inobservdncia da correta interpretagdo a ser dada ao art.
135 do Decreto no 3.000, de 1999, devem ser expurgados os
acrescimos indevidos com a conseqiiente tributagdo do
novo ganho de capital apurado.

EXCLUSAO DE MULTA E JUROS DE MORA POR
APLICACAO DE NORMA INFRALEGAL.
INOCORRENCIA.

Somente é cabivel a exclusdo da imposi¢do de penalidades
e da cobranga de juros de mora quando ha comprovada
aplicagao do disposto em normas complementares as leis.

Hipotese em que a alegada observancia da Instru¢do Normativa
SRF n° 84, de 11 de outubro de 2001, nao tem o conddo de
afastar essa imposi¢do, porque tal normativo ndo trata
especificamente do caso discutido nos autos e, consequentemene,
ndo pode dar suporte a interpreta¢do do art. 135 do RIR/99
defendida pela autuada

O voto do conselheiro relator Luiz Eduardo de Oliveira Santos, merece
transcricdo pela clareza e completude com que aborda a questdo. Antes de fazer a analise das
alegacdes do Recorrente, o conselheiro faz a delimitagdo do problema, nestes termos:

Com base nesse dispositivo, o aumento de capital, realizado por
uma pessoa juridica, por incorpora¢do de lucros, implica o
aumento proporcional do custo de aquisi¢do da participagcdo
societaria de seus proprietarios.

Para  exemplificar essa determina¢do, considere uma
participagdo societaria correspondente a 100% do capital de
uma pessoa juridica (detida por dois socios, pessoas fisicas),
adquirida por R$ 1.000,00. Considere, também, que essa pessoa
Jjuridica, em seguida, tenha auferido um lucro de R$ 100,00 e o
tenha capitalizado. Considere, por fim, que os socios tenham
alienado essa participagdo societaria a terceiros por RS$
1.500,00.

Nesse caso, em que pese os socios terem adquirido a
participagdo societaria por R$ 1.000,00 e, posteriormente, a
alienado por R$ 1.500,00, o ganho de capital apurado ndo seria
de R$ 500,00, mas apenas de R$ 400,00. Isso porque os lucros
de RS 100,00, capitalizados, tém o conddo de aumentar o custo
de aquisi¢do da participagdo societaria e, conseqiientemente, de
diminuir o ganho de capital.

Dessa forma, de uma maneira simples e apressada, poder-se-ia
concluir que qualquer capitalizacdo de lucros implicaria um
aumento _do _custo da_correspondente participacdo societdria.
Ocorre que essa interpretacdo, no entender deste conselheiro, é
literal e, considerando exclusivamente o pardgrafo unico do
art. 10 da Lei n° 9.249, de 1995, gera incoeréncias no sistema
juridico e disfuncionalidades na tributacdo de operacées.




Para ilustrar a questdo, vejamos uma situa¢do, em tudo
semelhante a anterior, porém em que os socios tenham decidido
criar uma holding controladora da pessoa juridica operacional,
que por sua vez, passaria a ser subsidiaria integral da holding.
Nesse caso: inicialmente teriamos os socios, como proprietarios
da Holding, e esta reconhecendo em seu ativo uma participa¢do
societaria na pessoa juridica operacional, avaliada em R$
1.000,00 por equivaléncia patrimonial;, em seguida, com a
pessoa juridica operacional auferindo lucros de R$ 100,00, a
Holding (por equivaléncia patrimonial) iria refletir esse lucro no
valor de sua participacdo societaria, o que resultaria no
reconhecimento de lucros, também no valor de R$ 100,00;
prosseguindo, a holding capitalizaria o lucro por ela
reconhecido por equivaléncia patrimonial e, consequentemente,
os proprietarios atualizariam o valor da participagdo societdria,
para R$ 1.100,00; em momento posterior, a pessoa juridica
operacional incorporaria a holding, mantendo porém os lucros,
de R$ 100,00, em seu patriménio liquido e, somente entdo,
capitalizaria esses lucros, permitindo que os proprietdrios
atualizassem, mais uma vez, o valor da participa¢do societaria,
agora para R$ 1.200,00;por fim, com os proprietarios alienando
sua participagdo societaria por R$ 1.500,00, seria apurado um
ganho de capital de apenas RS 300,00.

Repare que, em que pese os socios terem adquirido a
participagdo societaria por R$ 1.000,00 e, posteriormente,
alienado essa participacdo societaria por R$ 1.500,00, o ganho
de capital apurado ndo foi de R$ 500,00, nem de R$ 400,00, mas
de apenas R$ 300,00.

Isso ocorreu porque os lucros de R$ 100,00, reconhecidos na
Holding por equivaléncia patrimonial foram capitalizados,
aumentando o custo de aquisi¢cdo da participagdo societaria e,
posteriormente, os mesmos lucros de R$ 100,00, auferidos pela
pessoa juridica operacional, em fung¢do de suas atividades,
também foram capitalizados, aumentando mais uma vez o custo
de aquisicdo da participagdo societaria.

Consequentemente, vemos aqui o ganho de capital reduzido duas
vezes.Ora, essa situagdo ¢ — em esséncia — igual a anterior: (a)
uma participagdo societaria adquirida por mil reais, (b) a
correspondente empresa — operacional — que aufere 100 reais de
lucro e (c) a venda dessa participag¢do societaria por mil e 500
reais. Mas apenas pela interposi¢do de uma holding na estrutura
societdaria do grupo econémico, o ganho de capital ficaria
reduzido. E o pior, se — ao invés de uma holding — existissem
duas ou mais, o ganho de capital seria mais reduzido ainda.

Portanto, essa aplicacdo direta do pardgrafo unico a qualquer
incorporagdo de lucros leva a incoerente conclusdo de que, em
se existindo varias holdings interpostas entre os proprietarios e
a pessoa juridica, o ganho de capital pode ficar artificialmente
reduzido, até a zero ou ainda a valores negativos.(grifamos)

Esclarecida a operagdo, o conselheiro passa a descrever a finalidade dos
institutos da capitalizagdo de lucros prevista no artigo 135, bem como do método de
equivaléncia patrimonial, nesses termos:
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Com efeito, a capitalizagdo de lucros nada mais ¢ do que uma
operacdo que substitui o seguinte procedimento: (i) a
distribui¢do do lucro, pela pessoa juridica a seus proprietarios,
(ii) o imediato aumento de capital da pessoa juridica, no valor
do lucro distribuido e (iii) a subscri¢do e integraliza¢do do
aumento de capital, por esses mesmos proprietdrios, com os
recursos antes recebidos a titulo de distribuicdo de lucro.

Por outro lado, o método da equivaléncia patrimonial tem por
objetivo refletir no patriménio de uma pessoa juridica
controladora (ou coligada) de outra, o patrimonio e
conseqiientemente o resultado da investida. Com efeito, ele serve
para refletir a situacdo da investida no patrimoénio da
investidora.

()

A proposito, lembramos que, no procedimento de consolidagdo,
para apresentagcdo da efetiva situacdo patrimonial, os lucros
refletidos por equivaléncia patrimonial no patriménio das
investidoras devem ser eliminados.

Realizaremos, agora, a andlise juridica da legislagdo, sem
perder de vista essas caracteristicas ontologicas (a) da operagdo
de capitalizagdo de lucros e (b) do método da equivaléncia
patrimonial.

()

Repara-se aqui a coeréncia dos dispositivos acima referidos.
Como, na época, a distribui¢do de lucros era tributada, a
capitaliza¢do do lucro ndo alterava o custo de aquisi¢do da
participagdo societaria. Assim, quando a participa¢do societaria
fosse alienada, o valor do lucro capitalizado seria alcangado
pelo ganho de capital.

Ora, a partir de 1996, temos uma clara mudanga de tratamento
na distribui¢do de lucro, que passou a ndo ser tributada, nem na
fonte, nem na declaragdo de ajuste, nos termos do disposto no
art. 10, da Lei n® 9.249, de 1995. Assim o lucro distribuido
deixou de ser tributado;, e consequentemente, o custo de
aquisi¢cdo das participagdes societarias passou a ser alterado
quando da capitaliza¢do de lucros distribuiveis pela pessoa
Jjuridica, inclusive no caso de distribuicdo de agoes bonificadas,
cujo valor de aquisi¢cdo devia ser considerado igual ao desse
lucro capitalizado.

()

Repara-se, da mesma forma que no sistema vigente
anteriormente, a coeréncia dos dispositivos acima referidos.
Como a distribuicdo de lucros deixou de ser tributada, a
capitalizag¢do do lucro distribuivel passou a alterar o custo de



aquisicdo da participagdo societaria. Assim, quando a
participacdo societaria fosse alienada, o valor do lucro
(distribuivel isento e capitalizado) ndo seria alcancado pelo
ganho de capital.

Portanto, conhecendo a razdo historica do surgimento da
legislacdo, (que foi a alteracdo de tributagdo para ndo
tributagdo da distribui¢do de lucros), para compreensdo da
legislagdo, (a) afastamos a aplica¢do da interpretagdo literal e
(b) entendemos como mandatoria a aplica¢do da interpretagdo
historico/teleologica  (acima  discutida) e, sobretudo, da
interpretagdo sistematica dos dispositivos relativos ao método da
equivaléncia patrimonial, a distribuicdo e a capitaliza¢do de
lucros. Ressalte-se aqui que todos esses métodos de
interpretagdo convergem.

Especificamente quanto a interpretagdo sistematica é muito facil
perceber que ndo se deve considerar somente a leitura do
paragrafo, mas também (e sobretudo) a leitura do caput do
proprio artigo 10 da Lei n° 9.249, de 1995. Alias, essa ¢ uma
regra hermenéutica basica, o paragrafo deve sempre se referir
ao caput, sendo que sua consideragdo em separado gera
problemas de contexto e, o que é pior, gera a famosa faldcia de
énfase em que, se acentuando um aspecto da realidade, acaba-se
por negar a propria realidade. Ora, no caput, é referido que os
lucros ou dividendos pagos ou creditados ¢ que ndo estardo
sujeitos a incidéncia do imposto de renda. Portanto,
interpretando o paragrafo nos limites do que dispoe o caput,
concluimos facilmente que a capitalizagdo de lucros que tem o
conddo de alterar o custo de aquisi¢do de participagoes
societarias ¢ aquela referente a lucros passiveis de efetiva
distribuicdo aos socios ou acionistas sem tributacdo.

Por seu turno, conforme ja colocado no inicio desse voto, temos
que o método da equivaléncia patrimonial teve por objetivo o
reconhecimento de lucros de investidas, mesmo antes de sua
distribuicdo.

Ndo se estd aqui negando a existéncia de um lucro decorrente do
ajuste de equivaléncia patrimonial, mas ndo podemos deixar de
levar em conta o fato de o lucro ndo é efetivamente distribuido
mais de uma vez. Com efeito, o lucro decorrente do ajuste por
equivaléncia patrimonial, é somente o reflexo do lucro auferido
pela pessoa juridica operacional (investida), esse ultimo sim,
passivel de efetiva distribuic¢do.

Comprovando a conclusdo acima, sabemos que a distribui¢do de
lucro, registrado em decorréncia do ajuste de equivaléncia
patrimonial implica a necessidade de contratagdo de
empreéstimos ou distribuicdo de recursos aportados a titulo de
capital.

Pois bem, devemos nos lembrar de que a propria operagdo de
capitaliza¢do de lucros foi concebida como um atalho para
substitui¢do do complexo procedimento de (i) a distribuig¢do do
lucro, pela pessoa juridica a seus proprietarios, (ii) o imediato
aumento de capital da pessoa juridica, no valor do lucro
distribuido e (iii) a subscrig¢do e integraliza¢do do aumento de
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capital, por esses mesmos proprietdrios, com os recursos antes
recebidos a titulo de distribuicdo de lucro.

()

Agora, a partir do que se encontra acima colocado, ¢ possivel
chegarmos a uma conclusdo quanto ao procedimento de
aplicacdo da legislagdo, no tocante a atualizacdo do custo da
participagdo societaria, em fun¢do da capitalizagdo de lucros
pela pessoa juridica.

Considerando que a efetiva distribui¢cdo de lucros deve se dar a
partir da pessoa juridica operacional, essa distribuicdo, seguida
de subscri¢do de aumento de capital nas empresas componentes
de um grupo economico (a pessoa juridica operacional e suas
holdings) deve ter por efeito patrimonial o aumento de capital
em toda a cadeia de entidades relacionadas societariamente. Por
obvio ndo é possivel distribuir mais de uma vez o mesmo lucro (o
lucro e seus reflexos por equivaléncia patrimonial), portanto
também ndo deve ser aceitdivel, pelo menos para fins fiscais,
capitaliza-lo mais de uma vez A conclusdo acima é inevitavel,
porque:as disponibilidades passiveis de distribui¢do estdo no
patrimonio da pessoa juridica operacional, que somente pode
distribuir o lucro para sua proprietaria direta, a holding; jd a
holding, somente pode distribuir o lucro aos acionistas, pessoas
fisicas,apos o recebimento dos recursos da pessoa juridica
operacional;os acionistas, por sua vez, somente podem aumentar
capital na holding, em que possuem participa¢do direta; e por
fim, a holding, com os recursos recebidos, podera aumentar
capital da pessoa juridica operacional.

Ora, conseqiientemente, somente havera capitalizagdo de lucros
efetivamente distribuiveis caso todas as pessoas juridicas da
cadeia societaria (holdings e empresa operacional) realizem a
capitalizag¢do. Ao contrario, caso ocorra apenas a capitaliza¢do
dos lucros de holdings, o paragrafo unico do art. 10 da Lei n°
9.249 de 1995, ndo incide, devendo ser mantido o valor da
participa¢do societdria pelos proprietarios, até mesmo porque os
efetivos lucros da pessoa juridica operacional ainda poderdo ser
distribuidos sem tributacdo (para os proprios socios) ou para
futuros adquirentes.

A exposi¢do acima transcrita, deixa claro que a interpretacao literal do artigo
135 do RIR pretendida pelo Recorrente, na situacdo dos autos, ndo encontra respaldo no
arcabouco normativo que lhe serve de suporte além de criar um beneficio fiscal sem causa.
Como bem observou a Procuradoria da Fazenda, a adogdo da interpretagdo literal pretendia
pelo Recorrente teve como conseqiiéncia o aumento do custo de aquisi¢ao das a¢des do Banco
Pactual em 233,71% quanto patrimdnio liquido do Banco aumentou em 84,45%.

2.2) DA BASE DE CALCULO ADOTADA NO LANCAMENTO

Alega ainda o Recorrente que a base de calculo utilizada no langamento esta
incorreta, pois o montante dos lucros capitalizados soma-se o custo dos investimentos a que
correspondem, ainda que eles tenham sido reconhecidos em razdo da aplicacio do MEP.



Assim, ap0s a capitalizacdo dos lucros existentes em Participagdes, o custo dos investimentos
do Impugnante atingiu R$ 287.834.315,41.

Entendo, todavia, que a referida alegagdo ndo merece prosperar. Isso porque,
como ja demonstrado, o lucro existente no grupo Pactual era um s6, produzido pelo Banco e
refletido nas demais empresas em razdo do MEP. No entanto, tal lucro ainda nao tinha sido
distribuido e estava integralmente contabilizado no Banco Pactual, podendo servir de base para
distribuicdo de dividendos ou de capitaliza¢dao no préprio Banco, o que de fato ocorreu.

O lucro do Banco Pactual foi distribuido entre os acionistas da empresa,
beneficiando, inclusive, os proprios alienantes e autuados. Constou do contrato de venda do
Banco Pactual que os antigos acionistas receberiam dividendos provenientes do lucro
produzido pelo Banco no ano de 2006. Dessa forma, se o lucro do Banco Pactual serviu de
fundamento para distribuicdo de dividendos a seus acionistas ndo poderia ser utilizado em
capitalizagdes realizadas nas holdings, que nao tém receita propria, mas apenas refletem, pelo
MEDP, o lucro gerado pelo proprio Banco.

2.3) DA MULTA QUALIFICADA

O Recorrente se insurge, também, quanto a aplicagao da multa qualificada de
150% por entender que: a) ndo foi comprovado o "evidente intuito de fraude", uma vez que nao
foram identificados documentos inidoneos; b) todas as operagdes foram escrituradas e
declaradas; c) a divergéncia na interpretacao de dispositivo legal (art. 135 do RIR) ndo poderia
ser qualificada como fraude.

Nesse ponto, entendo correta a alegagdo do Recorrente. Por mais que se
reconheca a pratica de planejamento fiscal ndo oponivel ao fisco, uma vez que a Recorrente se
abrigou na literalidade normativa para obter efeitos fiscais em oposi¢do da teleologia dos
institutos juridicos analisados, entendo que nao estd configurada a fraude penal necessaria a
aplicacio da multa agravada. Como esclarece MARCO AURELIO GRECO em sua obra
planejamento fiscal:

Outra observagdo a ser feita ¢ a de que a incidéncia do inciso 11
do artigo 44 da Lei n° 9.430/96, que leva a multa mais onerosa,
supoe a ocorréncia inequivoca do intuito fraudulento.

Vale dizer, ndo ¢é toda e qualquer hipotese de falta de

pagamento, etc. prevista no inciso I que vai levar a multa em
dobro.

Se ndo houve o intuito de enganar, esconder, iludir, mas se, pelo
contrario, o contribuinte agiu de forma clara, deixando
explicitos seus atos e negocios, de modo a permitir a ampla
fiscalizagdo pela autoridade fazendaria, e se agiu na convicgdo e
certeza de que seus atos tinham determinado perfil legalmente
protegido - que levava ao enquadramento em regime ou previsdo
legalmente mais favoravel - nao se trata de caso regulado pelo
inciso II do artigo 44, mas sim de divergéncia de qualificacao
juridica dos fatos; hipotese completamente distinta da fraude a
que se refere o dispositivo.

A multa agravada so tem cabimento se o elemento subjetivo do
tipo for a fraude no sentido de enganar, esconder, iludir etc.

Hipoteses de razoavel e justificavel divergéncia de qualificagcdo
Jjuridica ndo configuram a "fraude” a que se refere o incido II.
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Poderdo em tese configurar fraude civil ou fraude a lei, mas esta
ndo esta alcangada pelo inciso 11. (grifamos)

Além disso, o artigo 112 do Codigo Tributario Nacional ¢ claro ao dispor que
" A lei tributaria que define infracoes, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira
mais favordvel ao acusado, em caso de duvida quanto a capitulagdo legal do fato". Nesse
caso, entendo que a divida quanto a correta compreensdo do alcance do artigo 135, II do RIR
pode ser constatada a partir da decis@o proferida no processo 12898.002335/2009-31 no qual
foi dado provimento ao recurso do contribuinte, por unanimidade de votos.

Em face do exposto, entendo que a multa de oficio devera ser reduzida para o
percentual de 75%.

2.4) DA EXCLUSAO DA MULTA SOBRE JUROS

Discorda a recorrente da aplicacdo de juros de mora sobre a multa de oficio,
os quais pede, caso ndo seja cancelado o crédito tributério, sejam excluidos.

Este Conselho ja apreciou a presente matéria, no Acérddao n° 1102-00.060
(julgado na sessao de 28/08/2009), a Conselheira Sandra Maria Faroni, bem sintetiza o
argumentacdo que permite a conclusdo ndo incidéncia dos juros sobre a multa de oficio,
vejamos:

“A obrigacdo tributaria pode ser principal, consistindo em
obrigacdo de dar (pagar tributo ou multa) e acessoria,
obrigacdo de fazer (deveres instrumentais). De acordo com o
art. 139 do CITN, o crédito tributario decorre da obrigagdo
principal e tem a mesma natureza desta. Portanto,
compreendem-se no crédito tributario o valor do tributo e o
valor da multa.

O Decreto-lei n°® 1.736/79 determinou a incidéncia dos juros de
mora sobre o "valor origindrio" , definindo como '"valor
originario” o débito, excluidas apenas as parcelas relativas a
corregdo monetaria, juros de mora, multa de mora e encargo do
DL 1.025/69. Ou seja, ndo previu a exclusdo da multa de oficio.

O art. 161 do CTN determina que o crédito ndo integralmente
pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o
motivo determinante da falta, ressalvando apenas a pendéncia
de consulta formulada dentro do prazo legal para pagamento do
crédito. Seu § 1° determina que, se a lei ndo dispuser de forma
diversa, os juros de mora sdo calculados a taxa de um por cento
ao més.

No caso de multa por langcamento de oficio, seu vencimento ¢ no
prazo de 30 dias contados da ciéncia do auto de infragcdo. Assim,
o valor da multa langada, se ndo pago no prazo de impugnagdo,
sujeita-se aos juros de mora.

Além dos artigos 2° e 3° do DL 1.736/79, tratam dos juros de
mora os seguintes dispositivos de leis ordinarias: Lei 8.383/91,



art. 59; Lei 8.981/95, art. 13, Lei 9.430/96, art. 5°, § 3°, art. 43,
paragrafo unico e art. 61, § 3°, Lei n® 10.522/2002, (cuja origem
foia MP 1.621-31/98), arts. 29 e 30.

O artigo 61 da Lei 9.430/96 regula a incidéncia de acréscimos
moratorios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuicoes
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 01 de janeiro de
1997, ndo alcangando, pois, a multa por langcamento de oficio,
uma vez que:

(a) a multa ndo decorre do tributo, mas do descumprimento do
dever legal de paga-lo; (b) entendimento contrario implicaria
concluir que sobre a multa de oficio incide a multa de mora.

O artigo 30 da Lei 10.522/2002 determina a submissdo, a partir
de 10 de janeiro de 1997, a juros de mora calculados segundo a
Selic, dos débitos cujos fatos geradores tenham ocorrido ate 31
de dezembro de 1994 e que ndo tenham sido objeto de
parcelamento, e dos créditos inscritos na Divida Ativa da Unido.

Em sintese, em se tratando de débitos de tributos cujos fatos
geradores ocorreram a partir de 1° de janeiro de 1995 so ha
dispositivo legal autorizando a cobranga de juros de mora a taxa
SELIC sobre multa no caso de multa lancada isoladamente; ndo
porém quando ocorrer a formalizagdo da exigéncia do tributo
acrescida da multa proporcional. Nesse caso, so podem incidir
Jjuros de mora a taxa de 1%, a partir do trigésimo dia da ciéncia
do auto de infragdo, conforme previsto no § 1° do art. 161 do
CTN.”

A fim de demonstrar o entendimento majoritario do CARF no sentido acima
exposto, colaciono a ementa de diversos julgados:

JUROS DE MORA. CREDITO TRIBUTARIO. TAXA SELIC. —
E cabivel, no langamento de oficio, a cobranga de juros de mora
sobre o tributo ou contribuicdo, calculados com base na
variacdo acumulada da Taxa Selic. Referidos juros ndo incidem
sobre a multa de oficio lancada juntamente com o tributo ou
contribui¢do, decorrente de fatos geradores ocorridos a partir
de 1/01/1997, por absoluta falta de previsao legal. (Acorddo
202-16.397, sessdo de 14.07.2005).

JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO -
INAPLICABILIDADE - Os juros de mora so incidem sobre o
valor do tributo, ndo alcang¢ando o valor da multa aplicada.
(Acordao 101- 96.008, sessdo de 1/03/2007).

INCIDENCIA DE JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO -
INAPLICABILIDADE - Ndo incidem os juros com base na taxa
Selic sobre a multa de oficio, vez que o artigo 61 da Lei n.°
9.430/96 apenas impde sua incidéncia sobre débitos decorrentes
de tributos e contribuicoes. Igualmente ndo incidem os juros

previstos no artigo 161 do CTN sobre a multa de oficio.(Acorddo
101-96.607, sessao de 06/03/2008).

Inclusive ha decisao da Camara Superior de Recursos Fiscais, conforme se
verifica pelo Acordao 9101-00.722 (1a. Turma da CSRF), julgado na sessdo de 8 de novembro
de 2010, de relatoria da Conselheira Karem Jureidini Dias:
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RECURSO ESPECIAL — CONHECIMENTO. Ndo deve ser
conhecido o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional
quando inexiste similitude fatica entre o acorddo paradigma e o
acorddo recorrido. JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE
OFICIO - INAPLICABILIDADE - Os juros de mora sé incidem
sobre o valor do tributo, ndo alcan¢ando o valor da multa oficio
aplicada.

A fundamentacgao do referido acordao da la. Turma da CSRF ¢ de que a regra
veiculada pelo art. 61 da Lei n.° 9.430/96 refere-se a incidéncia de acréscimos moratorios sobre
‘debitos decorrentes de tributos e contribui¢oes’, sendo certo que a penalidade pecuniaria nao
decorre de tributo ou contribui¢do, mas do descumprimento do dever legal de declara-lo e/ou
paga-lo, de onde se extrai a conclusdo de ser inaplicavel os juros de mora a taxa Selic sobre a
multa de oficio. Assim, a conclusdo ¢ de que a taxa SELIC s¢ incidird sobre multas isoladas,
aplicadas nos termos do art. 43 da Lei n°® 9.430/97.

Por tais razdes, afasto a incidéncia dos juros aplicaveis sobre a multa de
oficio.

3) CONCLUSAO

Em face do exposto, rejeito as preliminares e, no mérito, dou parcial
provimento ao recurso voluntdrio para reduzir o percentual da multa para 75% e afastar a
incidéncia dos juros sobre a multa de oficio.

(Assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio.

Voto Vencedor
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Redator designado

Em que pese o bem fundamentado voto da ilustre Conselheira Junia Roberta
Gouveia Sampaio, peco vénia para divergir, tdo somente em relacdo aos juros de mora sobre a
multa de oficio.

Sobre essa questdo, entendo que o §3° do art. 61 da Lei n°® 9.430/1996, ao se
referir aos juros incidentes sobre os débitos para com a Unido, incluiu o tributo e a multa de
oficio, pois a multa também ¢ um débito com a Fazenda Publica.

Art.61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicoes administrados pela Secretaria da Receita
Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de
Jjaneiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legisla¢do
especlfica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa
de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide
Decreto n®7.212, de 2010)
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$1° A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

$2? O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

$37? Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de mora calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a
partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento. (Vide Lei n°®9.716, de 1998)

Nesse sentido é o entendimento da Camara Superior de Recursos Fiscais,
conforme ementas abaixo:

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A
MULTA DE OFICIO - APLICABILIDADE.

O art. 161 do Codigo Tributdario Nacional — CTN autoriza a
exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, isto porque a
multa de oficio integra o “crédito” a que se refere o caput do
artigo.

E legitima a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sendo
que tais juros devem ser calculados pela varia¢do da SELIC.

Precedentes do Tribunal Regional da 4° Regido.

Recurso Especial Negado. (Acorddo n° 9202-001.806, data de
publicacdo: 29/11/2011, relator: Gustavo Lian Haddad, redator
designado: Elias Sampaio Freire).

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigagdo tributaria principal compreende tributo e multa de
oficio proporcional. Sobre o crédito tributdario constituido,
incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a
taxa Selic. (Acorddo n° 9101-01.191, data de publicagcdo:
17/10/2011, relatora: Karem Jureidini Dias, redator designado:
Claudemir Rodrigues Malaquias).

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigagdo tributaria principal compreende tributo e multa de
oficio proporcional. Sobre o crédito tributdario constituido,
incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a
taxa Selic. (Acorddo n° 9101-000.539, data de publicagdo:
02/07/2014, relator: Valmir Sandri, redatora designada: Viviane
Vidal Wagner).

No ambito do Poder Judiciario, o Superior Tribunal de Justica (STJ) tem
firmado entendido de que s3o devidos os juros de mora sobre a multa de oficio, conforme se
depreende das ementas abaixo:

PROCESSUAL CclviL  E TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
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INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE
COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ. 1. Entendimento de
ambas as Turmas que compéem a Primeira Seg¢do do STJ no
sentido de que: "E legitima a incidéncia de juros de mora sobre
multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributdrio.” (REsp
1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De
igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,
DJ de 2/6/2010. 2. Agravo regimental ndo provido. (grifei)

(AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gongalves,
Jjulgado em 4/12/12)

TRIBUTARIO. MULTA PECUNIARIA. JUROS DE MORA.
INCIDENCIA. LEGITIMIDADE.

1. E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal
punitiva, a qual integra o crédito tributdrio.

2. Recurso especial provido. (grifei)

(REsp n° 1.129.990-PR, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em
109/2009).

Portanto, ¢ de se subsistir a incidéncia de juros de mora sobre a multa de
oficio.

Assinado digitalmente

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Redator designado

Declaracio de voto

Conselheiro Dilson Jatahy Fonseca Neto
Decadéncia:

A despeito do excelente voto proferido pela i.Relatora, entendo ser necessario
divergir em relagdo a aplicagdo da decadéncia in casu, tendo em vista o momento do fato
gerador e as regras aplicaveis para o IRPF. Para corretamente identificar o fato gerador ¢
preciso uma breve explanacao sobre o fato juridico que leva a imposi¢ao do IRPF sobre o
ganho de capital: alienagao.

O ganho de capital, conforme a legislacdo patria, incide sobre a alienagao, a
qualquer titulo, de bem ou direito. Nesse sentido, a aliena¢do decorrente de doacdo gera ganho
de capital (se o bem for recebido por valor superior ao valor originalmente declarado). Mais
facil ¢ a apuracdo do ganho de capital nos casos de alienacdo decorrente de compra e venda,
quando a base de célculo serd o preco.

Como se sabe, o Codigo Civil de 2002 estabeleceu o contrato de compra e
venda como consensual, fazendo nascer, na data do seu aperfeigoamento, duas obrigacdes de
dar: pelo vendedor, a coisa vendida, e pelo comprador, o preco (art. 481 e seguintes). Em
outras palavras, aperfeicoado o contrato, nasce imediatamente um créditos para cada uma das
partes.

23



Ainda ¢ importante registrar que o mesmo diploma legal j& prevé regras
aplicaveis quando a venda ndo ¢ a vista. Segundo o seu art. 491, o vendedor nao ¢ obrigado a
entregar a coisa vendida antes de receber o prego. Esse artigo excepciona os casos de venda a
crédito, quando o vendedor nao pode se opor a entrega pelo simples fato de nao ter
efetivamente recebido o preco. Isso porque o preco € certo, ainda que ndo exigivel e,
exatamente por nado ser exigivel ainda nao foi quitado. Diferente ¢ a alienagao da coisa vendida
- a menos que igualmente tenha prazo -, que ja ¢ certa e exigivel desde o momento do
aperfeigoamento do negdcio.

Conforme registrou a propria autoridade langadora no Termo de Verificacao
Fiscal:

"Segundo consta do CONTRATO, a compra e venda das agoes
foi firmada em 09/05/20006, porém o controle aciondrio somente
foi transferido a Adquirente (UBS AG) com o evento denominado

“Fechamento”, o qual necessitava de diversas providéncias a
serem previamente cumpridas antes da efetiva transferéncia das
acoes ao Adquirente (Capitulo VII do CONTRATO), entre as
quais estavam as (i) “Aprovag¢des Regulatorias Necessarias” —
que incluiam desde a aprovag¢do do CADE e do BACEN até os
arquivamentos das alteragoes contratuais/estatutarias nos
orgdos competentes; e (ii) as obrigacoes da Adquirente, da
Controladora (Pactual S/A antes da reorganizagdo societdria) e
dos socios (apos a reorganizagdo societdria) — que visavam a
obtengdo de declaragoes, garantias e certificados de ambos os
contratantes, aléem de outras providéncias operacionais.

Para esse periodo entre, aproximadamente, a data de celebragdo
do CONTRATO e a data de “Fechamento”, cunharam a

denominag¢do de ‘“Periodo Intermediario”, durante o qual o

controle aciondrio permaneceria com os alienantes das ag¢oes do
Banco Pactual S/A.

Conforme  previsio  contratual  (Clausula  1.2), a
“Contraprestagdo do Fechamento em Dinheiro” (primeira
parcela do pagamento pela venda das a¢oes do Banco Pactual
S/A) ficou definida para ser paga aos socios pessoas fisicas (uma
vez que as holdings deveriam ser extintas durante o “Periodo
Intermediario”) na “Data do Fechamento”. De fato, o
recebimento  dessa primeira parcela em fun¢do do
“Fechamento” da compra e venda das agoes ocorreu em
dez/2006, conforme consta da Declaragdo de Imposto de Renda
do socio pessoa fisica.

O “Pagamento Diferido” foi a parcela restante que integrou a
“Contraprestagdo Total" (valor de aliena¢do das agoes do
Banco Pactual S/A). Sua previsdo contratual esta contida na
Clausula 1.3 do CONTRATO, para ser pago em data posterior
ao “Fechamento” da compra e venda das acoes. O montante do
“Pagamento Diferido” convencionado deveria variar com base
no desempenho econémico do Banco Pactual S/A, especificado
no CONTRATO, e sua quantificagdo estaria submetida a limites
maximos e minimos de valores." - fl. 117

Depreende-se, portanto, que foi firmado em 09/05/2006 um contrato de
compra e venda da integralidade da participagdo, a crédito e sujeito a condi¢do suspensiva. O
evento condicionante ("fechamento") foi observado em dez/2006, levando a alienacao da
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participagdo aciondaria (entrega da coisa vendida) e ao surgimento do crédito referente ao preco.
Parte desse crédito foi quitado imediatamente, enquanto o restante do preco - ja acordado e
definido, ainda que ndo liquido nem exigivel - foi diferido para momento posterior. Repisa-se:
ndo ha qualquer indicio de que tenham sido realizadas diversas vendas, cada uma sobre parte
da participagdo acionaria, e mediante o pagamento referente a cada negdcio, mas sim um inico
negdcio juridico de compra e venda e, mais relevantemente, uma Unica alienacdo da
participagdo aciondria, com pagamento parcelado.

Questiona-se: no momento do "fechamento", nasceu o crédito em prol dos
alienantes? Sim. O recebimento de um crédito pode ser considerado como rendimento? Sim,
posto que ha disponibilidade econdmica e juridica (o alienante poderia ter feito operagdes
bancérias, por exemplo, para liquidar antecipadamente o seu crédito). E relevante, para a
constatacdo do fato gerador (alienagdo do bem ou direito) o efetivo recebimento da
contraprestacdo (prego) ou a sua exata medida? Nao, inclusive € o que se extrai de informagdes
prestadas pela propria Receita Federal:

""563 - Como devem ser tributados os resultados obtidos em
alienacées de participacoes societarias quando o preco ndo
pode ser predeterminado?

Quando ndo houver valor determinado, por impossibilidade
absoluta de quantifica-lo de imediato (ex.: a determinagdo do
valor das prestacoes e do preco depende do faturamento futuro
da empresa adquirida, no curso do periodo do pagamento das
parcelas contratadas), o ganho de capital deve ser tributado na
medida em que o prego for determinado e as parcelas forem

pagas.

Ndo obstante ser indeterminado o preco de alienacdo, toma-se
como data de alienacdo a da concretizacdo da operacio ou a
data em_que foi cumprida a clausula preestabelecida nos atos
contratados sob condicdo suspensiva.

Contudo, alerte-se que o tratamento descrito deve ser
comprovado pelas partes contratantes sempre que a autoridade
lanc¢adora assim o determinar.” (grifamos)’

Ora, a propria Receita Federal, nas suas instru¢des ao publico, ja esclarece o
momento do fato gerador: "toma-se como data de alienacio a da concretiza¢do da operagdo ou a
data em que foi cumprida a clausula preestabelecida nos atos contratados sob condi¢do suspensiva".
Ora, se o fato gerador ¢ a alienacdo, e ha o fato gerador sempre que a coisa ¢ alienada,
independentemente da causa, entdo o fato gerador na compra e venda a prazo ¢ o mesmo fato
gerador da compra e venda a vista ou mesmo da doagdo: a alienagao.

Nao se pode confundir (1) a data do fato gerador do tributo, (2) com a data da
apuragdo do tributo, nem (3) com a do pagamento do tributo. No caso de venda a prazo, apenas
a data do pagamento do tributo ¢ que ¢ diferida. Efetivamente, o art. 140 do RIR/1999 ¢ claro
em afirmar que:

Art. 140. Nas alienagdes a prazo, o ganho de capital devera ser
apurado como venda a vista e tributado na propor¢do das

' Disponivel em: https:/www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2015/perguntao/assuntos/ganho-de-

capital.htm, acessado em 11/01/2017.
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parcelas recebidas em cada més, considerando-se a respectiva
atualizagdo monetaria, se houver (Lei n°7.713, de 1988, art. 21).

Assim, ao estabelece apuragdo "como venda a vista", o regulamento deixou
claro que a apuragdo do quantum debeatur deve ser feita da mesma forma, sendo a compra e
venda a prazo ou a vista, ratificando o quanto afirmando antes que o fato gerador ¢ um so, a
alienag@o. Nao poderia ser outra a solugdo, diante do quanto estabelece o art. 116 do CTN:

Art. 116. Salvo disposicao de lei em contrario, considera-se
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

1 - tratando-se de situagdo de fato, desde o momento em que o se
verifiquem as circunstincias materiais necessdrias a que
produza os efeitos que normalmente lhe sdo proprios;

1 - tratando-se de situacdo juridica, desde 0 momento em que
esteja__definitivamente _constituida, nos termos de direito
aplicavel. (grifamos)

Ora, alienagdo de um bem ou direito ¢ um ato juridico de disposicao, que
pode ser causado por diversos outros fatos (em especial, mas ndo exclusivamente, negocios
juridicos), mas que ndo se altera em fun¢do da sua causa. Assim, a aliena¢do ¢ sempre
alienacdo; ¢ o ato de transferir a outrem, "alheio", pouco importando se decorre de doagdo ou
de compra e venda; se provém de compra e venda a vista ou a prazo. Nesse sentido, como se
observa do transcrito art. 116, o fato gerador (ganho de capital) decorrente da alienagdo se
considera ocorrido "desde o momento em que esteja definitivamente constituida" a "situagdo
juridica", i.e., desde o momento em que a coisa, lafto sensu, ¢ alienada.

Como ja explicado, considera-se alienado o bem ou direito no instante em
que se transfere a sua propriedade, pouco importando se hd uma contraprestacao, e se ela foi ou
ndo adimplida, integral ou parcialmente. Argumentar em sentido contrario (de que s6 ha ganho
de capital no momento em que um pagamento ¢ feito), implica necessariamente em afirmar que
ndo ha ganho de capital na doagdo, mesmo quando o valor declarado ¢ aquele de mercado e
ndo o contabil. Isso porque, apesar de haver uma alienacdo, ndo haveria qualquer
disponibilidade juridica ou financeira.

Mais, o complemento "tributado na proporc¢ao das parcelas recebidas", por
sua vez, serve apenas para deixar claro que a cobranca do tributo, i.e., a sua exigibilidade - ndo
a ocorréncia do fato gerador - deve ser parcelada no mesmo ritmo dos pagamentos, quando ha
um prego. A justificativa serd exposta abaixo.

Para ratificar essa posicao de que o fato gerador nasce no instante em que se
aperfeicoa o negdcio, € ndo no momento em que o prego ¢ pago, rememoramos o fato de que a
oferta de desconto, no pagamento da divida de bens alienados a prazo ndo da azo a diminuigao
do valor tributdvel. Ora, se o fato gerador do tributo fosse o recebimento do pagamento, entdo a
base de célculo do ganho de capital seria o valor efetivamente pago, € nao o pre¢o acordado na
data do negocio juridico.

Igualmente, havendo incidéncia de juros que venha a aumentar o valor das
parcelas pagas apos o negocio juridico, esses valores ndo sdo incluidos na apuracdo do ganho
de capital, mas sim no ajuste anual. Mais uma vez: se o fato gerador do ganho de capital fosse
o efetivo recebimento das parcelas futuras, entdo a base de célculo seria o valor efetivamente
pago, e ndo o preco acordado na data do negocio juridico.
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O ordenamento patrio criou a figura do ganho de capital diferido ndo para
mutilar o fato gerador, destrinchando-o em cada parcela paga, mas sim para facilitar o
pagamento do tributo devido - devido, registra-se, desde o aperfeigoamento do negdcio. Seria,
pois, muito dificil concluir um negbcio de compra e venda parcelada se a integralidade do
ganho de capital fosse exigivel no momento em o contrato se aperfeicoasse. O vendedor
exigiria, como regra, uma entrada suficiente para cobrir integralmente o valor do IRPF; essa
imposi¢do, em muitos casos, tornaria proibitivo o negdcio para o adquirente, que parcela o
débito (em geral) por ndo ter disponibilidade financeira para grandes pagamentos a vista.

O pagamento diferido do imposto de renda sobre o ganho de capital ¢é
diferente, por exemplo, do contrato de locacao, no qual os alugueres se tornam devidos a cada
ciclo (diario, mensal, anual etc.). Neste, o negdcio se aperfeicoa no momento em que foi
firmado, mas sO nasce a obrigacdo de pagar (o débito) quando se observa um ciclo. Por
exemplo, um contrato de locagdo residencial pode ser firmado por prazo certo de 1 més, de 30
meses ou mesmo por tempo indeterminado; ainda assim, s6 haverd rendimento a medida que se
passar cada més. O locatario ndo ¢ devedor dos alugueres dos 30 meses ab ovo, bem como o
locador ndo tem direito a totalidade do valor que pode ser recebido caso o contrato perdure por
todo esse periodo.

Diferentemente, na compra e venda a prazo o comprador ja deve a
integralidade do valor desde o primeiro momento. O pagamento ¢ parcelado apenas porque o
débito, apesar de existente, ¢ inexigivel.

Frisa-se, ndo ha que se falar em regime de caixa ou regime de competéncia
quando o pagamento do prego de uma compra e venda € parcelado: como ja dito alhures, a
disponibilidade juridica e econdémica surge no momento em que o negocio juridico se
aperfeicoa, adquirindo o vendedor um crédito contra o comprador. H4, meramente, diferimento
da exigibilidade do débito fiscal (o fato de tornar-se "cobravel" a obrigacdo) para gerar
facilidade financeira para o alienante e, consequentemente, facilitar os negocios da vida social.

Tomando a questdo ainda por outro angulo, nao se pode confundir o critério
temporal do fato gerador de um tributo com o momento em que o débito perante a fazenda
publica se torna exigivel. O primeiro e mais claro exemplo ¢ o proprio IRPF na sua modalidade
de ajuste anual: o fato gerador (complexo) tem como referéncia o dia 31 de dezembro de cada
ano-calendario. Ainda assim, a sua liquidagdo sO ocorre depois, quando da entrega da
declaracdo anual ao fisco ou do langamento de oficio. Enfim, somente com a liquidagcdo do
débito tributario do IRPF - que pode ocorrer por qualquer uma dessas hipoteses - € que se torna
exigivel, ndo podendo o Contribuinte ser constrangido judicialmente em momento anterior.
Sao as trés datas: o fato gerador (auferimento da renda), a apuracdo (declaragao ou
langamento), e a exigibilidade (prazo estabelecido para o pagamento).

Outros exemplos podem ser dados, tais como o ICMS e o ISS. Em ambos, o
critério temporal do fato gerador ¢ o momento em que se aperfeigoa o fato juridico, i.e., a
circulagao da mercadoria ou a prestacao do servico. O fato de o pagamento ser feito em outro
momento, ou de forma parcelada, ndo altera a data do fato gerador.

In casu, o critério temporal do fato gerador do IRPF sobre ganho de capital ¢
a alienagdo. O pagamento parcelado e o estabelecimento de um preco iliquido, ndo alteram o
critério temporal do fato gerador, apenas postergam o momento da liquidacdo ou da
exigibilidade do débito, que ja existe. Efetivamente, ¢ o que se extrai do art. 2° da Lei n°
7.713/1988:
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Art. 2° O imposto de renda das pessoas fisicas sera devido,
mensalmente, a medida em que os rendimentos e ganhos de
capital forem percebidos. (grifamos)

Nem se argumente que, tomando esse posicionamento, torna-se impossivel a
Receita Federal fiscalizar tempestivamente os negocios com pagamentos parcelados em
periodo superior a 5 (cinco) anos. A verdade ¢ que a alienagdo de bens e direitos deve ser
declarada no momento em que se aperfei¢oa, ainda que o pagamento seja diferido. O fato de o
pagamento ser parcelado ndo implica em afirmar que o preco seja desconhecido (ou impossivel
de liquidagao). Efetivamente, o Cddigo Civil dedica ao menos cinco artigos as regras de
estabelecimento do pre¢o na compra e venda (arts. 485 a 489), deixando claro que o contrato se
torna sem efeito ou ¢ nulo quando ndao houverem normas claras que permitam a sua
quantificag@o. Nesse sentido, inclusive, outra instru¢do da Receita Federal:

576 - Como se tributa a alienacdo de bem imovel com
recebimento de seu valor em bens moveis a serem entregues
parceladamente?

Essa operagdo equipara-se a venda a prazo, devendo o ganho
de capital ser apurado no més da transacio e tributado na
medida em que as parcelas (valor dos bens) forem recebidas.

Caso o preco efetivo da operacdo tenha sido contratado pelas
partes, considera-se como valor recebido dos bens mdoveis no
més_de seu efetivo _recebimento _aquele que foi contratado

originalmente.

Caso a operagdo ndo tenha sido expressa em dinheiro,
considera-se como valor recebido dos bens moveis o seu valor de
mercado no més do efetivo recebimento, sendo que se este for
superior ao valor de mercado do més da operagdo, este
acrescimo sujeita-se ao recolhimento mensal obrigatorio (carné-
ledo), se recebido de pessoa fisica, ou a reten¢do na fonte, se
pago por pessoa juridica, e, também, ao ajuste na Declaracdo de
Ajuste Anual. (grifamos)’

Ora, a instrucdo ¢ clara: o tributo nasce e ¢ apurado (sempre que possivel) no
momento em que ocorre a alienagdo (fato gerador); apenas a cobranga do tributo (ja existente e
devido) é que ¢ parcelada. Mais: caso o prego seja pago em bens moéveis (que ndo pecunia),
mas o preco tenha sido estabelecido no contrato, entdo nao se considerard o valor efetivo da
coisa entregue no momento do pagamento, mas sim o valor representativo da coisa entregue
em relagcdo ao preco acordado, no momento da alienagdo. E.g., se uma fazenda ¢ vendida pelo
preco de R$ 100.000,00, mediante a entrega de 100 vacas em dez parcelas iguais ¢ mensais,
entdo o ganho de capital nasce e ¢ apurado com a alienagdao. O pagamento parcelado (entrega
das vacas) apenas torna exigivel o tributo que ja ¢ devido. Importa o preco da vaca no
momento da tradi¢gdo? Nao. Se as vacas entregues na primeira parcela forem de melhor estirpe,
valendo mais do que R$ 1.000,00 a cabeca, entdo o tributo sera majorado nessa primeira
parcela? Nao. Se as vacas entregues na sexta parcela forem magras e, portanto valerem menos
do que RS 1.000,00 a cabega, entdo o tributo seja minorado nessa sexta parcela? Também nao.

O que ¢ mais: o fato de nao haver, nas alienagdes decorrentes de doagao, um
preco definido que delimite o valor do ganho de capital ndo impede a tributagdo nem a
fiscalizacao do imposto. Nestas hipoteses, a despeito de inexistir verdadeira disponibilidade

> Disponivel em: https:/www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2015/perguntao/assuntos/ganho-de-

capital.htm, acessado em 11/01/2017.
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econdmica (em relagdo ao aumento do valor do bem), mas meramente juridica, hé tributacao.
Portanto, tampouco pode ser obstaculo a apuracdo e a fiscalizagdo a inexisténcia de um prego
liquido e pré-estipulado quando decorre de compra e venda a prazo.

Enfim, com essa declaragao - entregue pelo Contribuinte -, o Fisco ja tem
noticia da ocorréncia do fato gerador (a alienagdo) e das informagdes minimas necessarias para
iniciar a fiscalizagdo imediatamente, visando, eventualmente, corrigir o autolangamento dos
Contribuintes. Portanto - sempre respeitando o esforco dos nobres auditores fiscais, e
reconhecendo as dificuldades decorrentes da falta de estrutura e de pessoal -, ndo pode o
cidadio ser penalizado pela mora do Estado, ficando em situagdo de eterna pendéncia. E
notorio, nesse contexto, retardamento dos procedimentos de fiscalizagdo, lavrando autos de
infracdo reiteradamente nos ultimos meses do prazo decadencial, quando a Fazenda Publica
dispds de 5 (cinco) anos para fazé-lo. Portanto, o simples fato de que o pagamento do tributo s6
¢ feito em momento posterior ndo ¢ suficiente para justificar a mora do Estado em iniciar a
fiscaliza¢ao quando da noticia do fato gerador.

Admite-se, efetivamente, uma tendéncia na CSRF de julgar a questdo em
desfavor do Contribuinte. Contudo, ¢ importante ressaltar que os julgamentos t€m sido
proferidos por maioria, como nos casos dos acddaos n° 9202-003.820 e n° 9202-003.770.
Outrossim, ¢ importante frisar que ndo se trata de posicionamento firme e antigo, vez que
podem ser encontrados julgamentos em sentido diametralmente opostos, reconhecendo a
decadéncia em casos similares, proferidos pela propria CSRF, como:

Acdrddo CSRF n°9202-02.014, de 20/03/2012

IRPF. GANHO DE CAPITAL AUFERIDO NA ALIENAACANO DE
BEM A PRAZO. FATO GERADOR. DATA DA OCORRENCIA.

A legislag¢do considera que o fato gerador do imposto de renda
incidente sobre o ganho de capital auferido na venda a prazo de
bens ocorre no dia da alienagdo, diferindo-se o pagamento do
tributo para o momento do recebimento de cada uma das
parcelas do contrato. A data do fato gerador deve ser a mesma
tanto para efeitos de contagem do prazo decadencial como para
apuragdo do imposto devido.

Recurso Especial do Procurador Negado
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso.

Esse acordao da CSRF apresenta a questdo de forma simples e direta,
merecendo transcrigao:

Cabe ressaltar, também, que no caso de ganho de capital em
vendas a prazo o fato gerador ocorre no momento da alienagdo
e ndo no pagamento das parcelas, por expressa determinagdo
legal.

Lei 8.981/1995:
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supratranscrito:

Art. 21. O ganho de capital percebido por pessoa fisica em
decorréncia da aliena¢do de bens e direitos de qualquer
natureza sujeita-se a incidéncia do Imposto de Renda, a
aliquota de quinze por cento.

Essa é a inteligéncia de disposicdo contida em norma
regulamentar da Receita Federal.

Instrucdao Normativa 084/2001:

Art. 31. Nas alienagées a prazo, o ganho de capital é
apurado como se a venda fosse efetuada a vista e o imposto
¢ pago periodicamente, na propor¢do da parcela do prego
recebida, até o ultimo dia util do més subseqiiente ao do
recebimento.

Paragrafo unico. O imposto devido, relativo a cada parcela
recebida, é apurado aplicando-se:

1 - o percentual resultante da relagdo entre o ganho de
capital total e valor total da alienagdo sobre o valor da
parcela recebida;

1 - a aliquota de quinze por cento sobre o valor apurado na
forma do inciso 1.

A Instrugdo Normativa acima difere, de forma correta,
ocorréncia do fato gerador (apurag¢do) com pagamento do
tributo.

Portanto, como a alienagdo, que difere do recolhimento do
tributo, ocorre com a formaliza¢do do negdcio juridico, no caso
em questdo o fato gerador do tributo ocorreu com a pactuagdo
da venda e nao com o pagamento das parcelas.

E de grande valia, ainda, a leitura do acorddo n® 102-49.427, de 16/12/2008,
proferido pelo CARF nos autos do mesmo processo no qual foi proferido o acordao da CSRF

IRPF. GANHO DE CAPITAL AUFERIDO NA ALIENACAO DE
BEM A PRAZO. FATO GERADOR. DATA DA OCORRENCIA.

A legislagdo considera que o fato gerador do imposto de renda
incidente sobre o ganho de capital auferido na venda a prazo de
bens ocorre no dia da alienagdo, diferindo-se o pagamento do
tributo para o momento do recebimento de cada uma das
parcelas do contrato.

A data do fato gerador deve ser a mesma tanto para efeitos de

contagem do prazo decadencial como para apuragdo do imposto
devido.

Esse precedente traz interessante questionamento, mormente com a recente
alteracdo das aliquotas aplicaveis para o ganho de capital:

"De fato, se considerdassemos a ocorréncia de varios fatos
geradores em decorréncia de uma unica venda e compra a
prazo, ter-se-ia de admitir a aplica¢do de cada uma das leis
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vigentes ao tempo de cada fato gerador, o que exigiria diferentes
formas de apuragdo do imposto para parcelas decorrentes de um
mesmo contrato, o que tornaria ainda mais complexo o nosso
sistema, principalmente em se tratando de alienagdo de imoveis
a prazo, cuja legislagdo prevé critérios de redugdo de base de
calculo que levam em conta os meses decorridos entre a data de
aquisi¢do e a data de alienagdo."

O mesmo questionamento também foi suscitado pela 1.Cons®. Maria Teresa
Martinez Lopez, em sua declara¢do de voto no acérdao CSRF n° 9202-003.770:

"Isto porque, em apertada sintese, ndo ha, no momento do
recebimento de cada uma das parcelas, nova apurag¢do do
tributo, a luz da lei vigente ao tempo do efetivo pagamento do
preco, o que seria necessdario se a lei considerasse como
momento da ocorréncia do fato gerador a data do recebimento
de cada uma das parcelas, como se o lucro fosse aferido sob o
regime de caixa.

Em se admitir que o fato gerador ocorre no momento do
recebimento (CAIXA), haveria sim que se proceder a uma nova
apuragdo do imposto devido, segundo a lei entdo vigente."

Ora, se se entende que o fato gerado nos casos de ganho de capital por
alienacao decorrente de compra e venda ¢ o recebimento de cada parcela, entdo deve-se aplicar
para as parcelas vincendas, nos termos do art. 105 do CTN, as novas aliquotas da Lei n°
13.259/2016, o que, para dizer o minimo, geraria enorme inseguranca juridica.

De qualquer sorte, esse ndo foi o Unico processo no qual se reconheceu que o
marco inicial para a contagem da decadéncia ¢ a alienagdo, € nao o recebimento das parcelas.
Por todos, enumeramos:

Acordio CARF n°2201-002.172, de 19/06/2013

IRPF. GANHO DE CAPITAL ALIENACAO DE IMOVEL A
PRAZO. FATO GERADOR. DATA DA OCORRENCIA.

O fato gerador do imposto de renda incidente sobre o ganho de
capital auferido na venda a prazo de bens imoveis ocorre no dia
da alienagdo. A data do fato gerador deve ser a mesma tanto
para efeitos de contagem do prazo decadencial como para
apuragdo do imposto devido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
dar provimento ao recurso.

Acordio CARF n° 3301-00.030, de 05 de marco de 2009:

GANHO DE CAPITAL - ALIENACAO DE QUOTAS DE
CAPITAL - INICIO DO PRAZO DECADENCIAL
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Para fins de apuragdo do ganho de capital ndo se pode admitir
que, numa mesma situacgdo, existam datas distintas de ocorréncia
do fato gerador, uma para efeitos de decadéncia e outra para
efeitos de apuragdo do tributo devido. Nesse entendimento, o
critéerio temporal do imposto em referéncia é justamente o
momento da alienagdo e o dies a quo do prazo decadencial, a
data da celebracdo do contrato.

Preliminar acolhida.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinaria da
Terceira Camara da 3" Secdo do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, ACOLHER a
preliminar de decadéncia, nos termos do relatorio e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Portanto, ¢ meu entendimento que o lancamento deve ser extinto por
existéncia de decadéncia, tendo em vista que o fato gerador ocorreu em dezembro de 2006,
mas que o Contribuinte s6 foi cientificado do langamento em 18/03/2014 (fl. 143).
Efetivamente, ainda que se considere o prazo decadencial pelas regras do art. 173, 1, do CTN -
haja vista a existéncia de multa qualificada devido a acusada de fraude -, estd caduco o direito
de a fazenda publica langar tributo sobre esse fato gerador.

(Assinado digitalmente)

Dilson Jatahy Fonseca Neto
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